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Editorial

Fez-se MO%e 

p#Hz /oda g/egwa 
/b/ Jd yiemz 
o prazer

Fsia peqaeaa seaieapa do pro/eia resame o pae se aAaiea 
soAre Mós acsiv á/iimos aaos e r^ae aos coadazia ao ierror e ao 
medo. Afagas Aocas /içaram cosfaraóas e se eac&zasawaM? 
para proteger e poapar saas vidas. A/as, am pe^aeao resio mo­
vido por aM! pro/aaóo seaiimeaio Aaaiaaiiãrio ea/reaioa a 
aoiie escara e comepoa a griiar e a exigir a vo/ia de iaaios 
co7MpaMAe;ros saAmeiidos ao regime de excepão r/ae cr;'oa exi- 
/ados e Aaaidos.

F maiios acordaram para a pro/aaóióaóe e a eMormáiaóe 
do gesio e e/e esiã a i a exigir coMcreiameMie araa aaisiia ^ae é, 
ao mesmo iempo, o recoaAecimeaio do Fsiado de qrae a siiaa- 
pão de vio/éacia, medo e arAiirariedade /o : criada por e/e 
mesmo.

t/ma aaisiia amp/a, gera/ e irresiriia e o miaimo r/ae o 
regime pode /àzer para aAoriar a^ai/o <yae e/e mesmo pana; o 
ierror e o medo. O ierror e o medo oae iapaóiram /ares, ^ae s/- 
/eaciaram os <yae se /evaaiavam coaP*a as ia/asiipas. O m edoeo 
ierror ^ae criaraa! óc/a/ores <?ae asceaderam aa carreira à casra 
da prisão e morre de iaaios. O ierror e o medo ryae, em aome 
de ama segaraapa aacioaa/, foriararam para arraacar coa- 
/issões e oAr/garam Nomeas e ma/Aeres a meaiir para ierem 
ama P*egaa aas saas dores e sap/ieios. O medo e o ierror <yae 
desa/iaram o /imiic da resisiéacia Aaiaaaa e ^ae, em segaida, 
meaPram soAre as mories <yae caasaram.

M aós, crisiãos, caAe redimir aossa parce/a aesfa aoi/e de 
exi/ios e Aaaimeaios. //ermos iamAém perdão. Perdão aiaai- 
/ésio airat^es da /asPca oae exigimos e exigiremos a cada mo- 
mea/o para a redeapão desie ierror e desie medo. Perdão 
/eiio deaáacia dos r/ae maca/aram a digaidade Aamaaa e 
deixaram cicairizes pro/àadas em Arasi/eiros <yae, acamas 
pezes, Aascaram a morie em ierra esiraageira. Perdão /eiio me­
mória para <yae esie ierror e medo se/am Aaaidos da ierra ^ae 
aos propomos coasirair. idade aossos irmãos se/am /emArados 
com a ieraara <yae os /ez acrediiar aa /aia para am maado 
aiais Aamaao e so/idãrio. ÍAaa memória <?ae repiia sempre, 
para as /aiaras gerapões, os aomes dos desaparecidos, gravados 
aos aossos corapões e vidas. Fm perdão ca/o moaameaio aos 
caidos aão se/a de pedra e ca/ mas sim de /aia e resisiéacia para 
coasirairmos am maado oade se/a impossive/ exisiir diiadores 
e ioriaradores <yae iairo/eiam aos corpos e espiriios o ierror e 
o medo.

"O QFF MR AMOR DO i/OA/FAi P7ZFFFA/ RFP-P77F-M 
FFPF7/77//DD" ^Pv. 72,2d/ e devemos reiriAair com aossa so- 
/idariedade e esperaapa, com a rapiara do aosso medo e covar­
dia, com aossa voz e oavido co/ocado à servipo dos <?ae aeces- 
siiam aosso apoio e /raieraidade. F  <yae esie/a c/aro, em aós, a 
seaieapz do apósio/o. "RF A A COPA/ AMO MAM, RFM 
MAM7FAM" /7 Cor 76,22/ F  Ao/e, aosso amor pe/os r/ae 
so/reram persegaipão e morie por amor à /asiipa, é coaiiaaar a 
exigir, cora/osameaie e sem iemor ama M/V7R7F4 MA/PF4, 
CF7C4A F7FFFRPP77M.
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Populações Indígenas 
aquelas que devem viver

Poros /M<PgoM%s M#o <7Mere7?! s ^  como o ^omo^ 
í? ;Y o  c í r f / f z ^ o  -  P / o s  r ^ r ^ ^ o ^  s e M  < YzroPo

s ^ r o m  o / e s  m e s m o s .

Assim, de surpresa, talvez a maioria 
dos brasileiros de hoje, vivendo nas cida­
des, diriam que náb. Quem sabe alguns 
por aí que se dizem índios, mas já perde­
ram sua originalidade: estão fantasiados 
para vender artesanato, posar para cartão 
postal. Mas a verdade mesmo é que a 
maioria dos descendentes dos índios, pes­
soas que ainda tem algum sangue de índio 
nas veias, já está abrasileirada, acaboclada. 
Vestindo roupas, tomando cachaça, usan­
do óculos escuros, rádio de pilha e até

gravador, os índios viraram crentes ou ca­
tólicos romanos. Já são mansos, civiliza- 
ram-se.

Idéias como essas, raramente são ques­
tionadas. Nos últimos anos, milhares de 
notícias sobre índios são lidas por poucas 
pessoas nas páginas internas dos jornais 
diários e semanais. Os irmãos Vilas Boas, 
que viveram com os índios no Xingú, são 
a esperança do Brasil para o prêmio Nobel 
da Paz. De repente, irrompe em Brasília o 
cacique Mário Juruna, gravador em pu­

nho, exigindo promessas não cumpridas 
pela Fundação Nacional do índio (FUNAI) 
e pelo Ministro do Interior. A novela Ari- 
tana na televisão apresenta uma caricatu­
ra de um índio e dá pouco Ibope.

E para provar que os índios estão mes­
mo progredindo, deixando de ser, vem o 
governo, no ano passado, e propõe que 
eles sejam emancipados. Que eles passem 
a ser considerados com brasileiros co­
muns, cidadãos iguais a nós. E alguém 
tem alguma coisa contra?
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Quando Cabral chegou aqui, calcula-se, 
que os índios eram dois milhões e falavam 
cerca de 300 línguas diferentes. Aos pou­
cos, vítimas das doenças trazidas pelos 
brancos, da escravização, das guepas jus­
tas, da cobiça pelas suas terras, das redu­
ções, os povos indígenas foram desapare­
cendo. Esquecidos na memória oficial da 
história, não passam dos primeiros capítu­
los dos livros didáticos: os tupiniquins e 
os tupinambás, a rede, a mandioca, o mi­
lho...

Após quase 500 anos de extermínio — 
de 230 povos indígenas registrados por 
Darci Ribeiro para o ano de 1900, 87 es­
tavam extintos em 1957 —e de expiorapáb 
existem hoje no Brasil, sobrevivendo e re­
sistindo, dezenas de napões indígenas to­
talizando cerca de 180 mil índios, falando 
mais de 100 línguas diferentes.

Espalhados por todo o território nacio­
nal, a maioria dos povos indígenas de hoje 
vivem na região da chamada Amazônia le­
gal. Suas condições de vida variam muito: 
não só porque cada povo tem sua língua 
próoria, seus costumes, seu modo de ser,

comp também porque o tipo de relação 
que mantém com a sociedade nacional 
brasileira apresenta diferenças. Ou seja, ao 
invés do índio ou dos índios em geral 
existe:

. A nação YANOMAN1, em Roraima, 
ameaçada pelas frentes mineradoras da 
Cia. Vale do Rio Doce.

. Os PARAKANÃ, no Pará, vítimas da 
rodovia Transamazônica e da ação da FU­
NAI, após poucos anos de contato já es­

. Os KARARAO, também do Pará, 
contratados há poucos anos atrás por fun­
cionários da FUNAI. Nesta ocasião cine- 
grafistas registraram o discurso do chefe 
KARARAO convidando aqueles funcio­
nários a visitar a aldeia, a caçar e comer 
juntos, esperando um tempo de paz e 
amizade duradoura. No mês passado os

tão marcados pelas doenças venéreas, pela 
fome, pelas transferências forçadas do seu 
território, a ser invadido pelas águas da re­
presa de Tucuruí em 1983.

. Os KAIAPÓ-XIKRIN, no sul do Pará, 
recentemente agredidos pela invasão dos 
grandes fazendeiros do Sul.

. Os DENI, no vale do Rio Juruá (AM), 
vitimados por um surto de tuberculose 
que já fez 85 mortes não reconhecidas pe­
la FUNAI.

. Os SURUI, na Rondônia, de contato 
recente e trágico, o suficiente para aniqui­
lar a maioria dos seus, já tem o território 
demarcado, porém invadido por cerca de 
200 famílias de colonos sem terra.

. Os GUAJÁ, ao norte do Pará, fugin­
do ao contato, acossados, chegaram a ser 
caçados com espingardas por trabalhado­
res de uma frente extrativista.
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últimos 5 remanescentes deste povo fo­
ram transferidos para uma outra reserva 
indígena.

Há vários outros exemplos deste tipo. 
Como também, sinais recentes de resistên­
cia de autodefesa ativa:

. Os GUATÓ dados como extintos em 
1957, foram reencontrados no ano passa­
do, ainda às margens do Rio Paraguai, cer­
ca de 200 e ainda faiando a iíngua.

. Os TUCANO e os MAKU no Alto 
Rio Negro (AM) resistindo há quase 100 
anos ao seqüestro cuiturai dos internatos 
de missionários salesianos.

. Os PATAXÓ, do Monte Pascoal, no 
litoral da Bahia, depois de perderem até 
sua língua, tentam fortalecer sua identi­
dade enviando seus jovens para aprender 

outra língua indígena.

. Os CUAJAJARA, no Maranhão, em 
luta aberta para recuperar as terras do Alto 
Alegre que lhes foram tomadas pelos mis­
sionários capuchinhos e posseiros.

. Os XAVANTE, no Mato Grosso, ex­
pulsam os fazendeiros em Pimentel Bar­

bosa para recuperar a integridade do seu 
território.

.Os KAINGANG, no Rio Grande do 
Sul e Paraná, cansados de esperar, expul­
sam de suas terras os colonos intrusos.

. Os GUARANI, em Itanhaem, no lito­
ral paulista, que vieram em busca da terra- 
sem-males, acabam de destruir uma pe­
quena fábrica de aguardente encravada 
nas suas terras.

Os exemplos citados mostram que a 
sobrevivência dos povos indígenas está a- 
meaçada, que há resistência. Apontam si­
tuações trágicas e esperanças. Mesmo na 
região sul do país, onde o progresso e o 
desenvolvimento do capitalismo chegaram 
mais fundo, tomando conta de tudo, po­
vos indígenas reafirmam a sua identidade. 
Uma identidade transformada, em movi­
mento. Não querem ser iguais a nós. Re­
clamam o direito fundamental de serem 
eles mesmos.

VITIMAS DO MILAGRE?'
O direito à autodeterminação dos po­

vos indígenas tem sido violentado, nos 
anos recentes, por dois surtos de cresci­
mento econômico acelerado e seus efeitos 
sobre as áreas indígenas e a população po­
bre do campo brasileiro.

"Crescer 50 anos em 5" do governo 
iuscelino Kubistchek (1956/60) e o "Mi
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Aniceto, Xavante

lagre brasileiro" (1968/73) apresentaram 
altas taxas de crescimento econômico e o 
empobrecimento da maioria da popula­
ção; grande entrada de capitais estrangei­
ros e a repressão política para manter a 
classe trabalhadora em ordem; grande 
concentração de capital no pólo urbano- 
industrial, o crescimento dos latifúndios 
e a proletarização no campo e marginali- 
zação nas cidades. "Segurança e desenvol­
vimento". O Estado garantindo "a paz so­
cial" e a infra-estrutura (por exemplo es­
tradas, hidrelétricas, projetos de coloni­
zação, levantamentos aerofotogramétri- 
cos, etc.) para a realização dos grandes 
grupos econômicos.

Com esse modelo económico-político, 
o fôlego e a fúria concentrados pelos 
grandes grupos econômicos, alastraram-se 
pelas fronteiras internas do pais:

. racionalizando e intensificando a pro­
dução nas áreas já ocupadas. Um exemplo 
disso são as culturas mecanizadas de soja 
e de trigo, organizadas em grandes coope­
rativas de proprietários, do Rio Grande ao 
Mato Grosso do Sul, asfixiando os peque­
nos proprietários, expulsando colonos, 
explorando os índios como mão-de-obra 
barata.

. a incorporação de novas áreas, levou 
à Amazônia os "paulistas" e os "gaúchos" 
os quais compraram, em terras, somente 
entre 1967/72, o equivalente a duas ve­
zes e meia o tamanho do Estado de São 
Paulo: 800 mil quilômetros quadrados no 
Mato Grosso, Goiás, Distrito Federal, 
Rondônia, Acre, sul do Pará e Roraima. 
Terras na sua maioria ainda improdutivas, 
estocadas para a especulação" Um verda­
deiro cinturão em torno da bacia amazô­
nica, terras de índios e posseiros, provo­
cando conflitos quase diários, transferên­
cias forçadas de populações, trabalho "es­
cravo", devastação, etc. Na expressão cor­
rente: capitalismo selvagem.

Neste contexto mais amplo, os povos 
indígenas tentam sobreviver tutelados 
pela FUNAI (com sede em Brasília, su­
bordinada ao Ministério do Interior, e 12

chefe da Aldeia $. Marcos

delegacias regionais e 175 postos indíge­
nas) e assistidos por 53 organizações mis­
sionárias, das quais 21 são católicas e 32 
protestantes.

MEMÓRIA, REMORSO E 
COMPROMISSO

A renovação missionária católica tem 
um marco teológico-pastoral no Concílio 
Vaticano II (1965). A Doutrina tradicio­
nal "fora da Igreja não há salvação",

"ide e batizai" e "sacramentalização ex 
opere cpergfo" cedeu lugar a princípios 
renovadores: respeito aos povos Jí/èreníes 
e aos seus direitos e especialmente o re­
conhecimento de sua vida religiosa.

O nível pastoral latino-americano o 119 
CELAM, em Medellin (1968) acrescenta à 
noção de "povos diferentes" a realidade 
dos índios como marginalizados. Na prá­
tica, estes novos horizontes tiveram, ini­
cialmente, poucos adeptos.
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No Brasil, o movimento de renovação 
tem na divulgação do documento Y-JU- 
CA-PIRAMA: O ÍNDIO, AQUELE QUE 
DEVE MORRER (1973) seu marco teo- 
lógico-polftico. Depois de denunciar a 
sorte das populações indígenas e sua re­
lação com a situação sócio-econômica 
e política do Brasil atual, o grupo de 
bispos e missionários que fizeram o do­
cumento reconhecem que continuar os 
velhos métodos de catequese seria distri­
buir ainda mais para a desagregação, mar- 
ginalização, destruição e morte do que 
resta dos povos indígenas no Brasil. "Não 
trabalhamos por uma causa perdida, por­
que se trata de uma causa profundamente 
humana, pela qual vale a pena até morrer, 
se preciso for. . . Não aceitaremos ser

instrumentos do sistema capitalista brasi­
leiro. Nada faremos em colaboração com 
aqueles que visam "atrair", "pacificar" e 
"acalmar" os índios para favorecerem o 
avanço dos latifundiários e dos explora­
dores de minérios ou outras riquezas. Ao 
contrário, tal procedimento será objeto 
de nossa denúncia corajosa ao lado dos 
próprios índios. Com eles, não aceitare­
mos um tipo de "integração" que venha

apenas transformá-los em mão-de-obra 
barata avolumando ainda mais as classes 
marginalizadas que, no funcionamento do 
sistema de produção, enriquecem somente 
aos que já são ricos. . . O objetivo do 
nosso trabalho não será "civilizar" os 
índios". Depois de reconhecerem os 
valores fundamentais e próprios aos povos 
indígenas, afirmam que "o cristão só será 
sinal universal da salvação e revelador do 
amor do Pai do Céu. . . para os povos 
indígenas, se for uma presença respeitosa, 
paciente e esperançosa que possa perce­
ber, assumir e revelar os legítimos valores 
desses povos em que se exprime a milenar 
ação de Deus em sua vida. Eis o que seria 
uma prática correta da continuidade da 
Encarnação de Cristo".

sorar e orientar os missionários que atuam 
nas bases, abriu um espaço onde, pouco a 
pouco, os protagonistas das novas expe­
riências missionárias encarnadas foram 
ganhando terreno. Em julho de 1975, eles 
se expressaram na eleição de D. Tomás 
Balduíno, bispo de Goiás, para a presidên­
cia do CIMI. Durante essa I? Assembléia 
Missionária Indigenista, realizada em Goiâ­
nia, também se aprovou um documento 
final de linhas de ação para o CIMI, váli­
das até hoje:

. apoiar decidida e eficazmente o 
direito que têm os povos indígenas de re­
cuperar e garantir o domínio de sua terra;

. reconhecer, respeitar e apoiar aber­
tamente o direito que têm os povos indí­
genas de viver segundo sua cultura;

Nas bases, missionários e leigos fazem 
experiências localizadas, comprometidas 
com a cansa inJigcna, buscando se situar 
no imperativo ria encarnação: "só através 
de um processo de encarnação no seio dos 
povos indígenas, assumindo sua cultura, 
seu estilo de viver e de pensar, poderá ser 
demonstrada, de modo convincente, a 
transcendência do Evangelho, tão afirmada 
teoricamente e tão negada na prática, 
pelas imposições de um rígido legalismo" 
(Y-JUCA-PIRAMA, 1973).

Em abril de 1974 é realizada em Dia­
mantino (MT) a primeira Assembléia In­
dígena, proposta e organizada pelo Con­
selho Indigenista Missionário. O CIMI, 
criado em 1972, com o objetivo de asses­

. procurar devolver aos povos índige- 
nas o direito a serem sujeitos, autores e 
destinatários de seu crescimento;

. por uma encarnação realista e com­
prometida com a vida dos povos indíge­
nas, convivendo com eles, investigando, 
descobrindo e valorizando, adotando sua 
cultura e assumindo sua causa, com todas 
as suas conseqüências; superando as for­
mas de etnocentrismo e colonialismo até 
o pOnto de ser aceito cqmo um deles.

Passados quatro anos, um balanço da 
prática efetiva do CIMI atesta sua presen­
ça marcante na luta em defesa das terras 
dos índiós. Desde as denúncias pelos jor­
nais e pelas conferências e debates profe­
ridos nas universidades, pelos depoimen­
tos prestados nas CPIs da Terra e do 
índio, até a luta direta pela demarcação, 
como no caso das terras dos Bororo de 
Meruri, quando o Pe. Rodolfo Lukenbein 
e o índio Simão deram seu testemunho de

8



sangue diante das balas assassinas de João 
Mineiro e seus capangas. O CÍMI apoiou e 
estimulou as atitudes dos Guarani e 
Kaingangs do Rio das Cobras e Nonoai, 
dos Xavantes de Pimente! Barbosa, dos 
Xokó-Kariri da Ilha de São Pedro, dos 
Guarani e Tupiniquim do Espirito Santo 
de recuperar suas terras pela força, já que 
os órgãos oficiais ignoraram seus apelos. 
Nesse sentido, há muita luta pela frente, 
uma vez que terminado o prazo legal para 
a demarcação total das terras indígenas 
pelo governo a 19.12.78, apenas um terço 
delas foram demarcadas.

Durante esses anos todos de política 
de segredo, de medo, missionários do CIMI 
viajaram por todo o Brasil, levantando a 
situação em que se encontravam vários

povos indígenas. Em consonância com 
outros setores da pastoral popular, denun­
ciaram pelos que não tinham voz. Esta 
atitude fez com que o CIMI fosse perse­
guido, dentro da própria Igreja e, princi­
palmente, pelo Estado. Além disso o CIMI 
passou a estimular e apoiar decididamente 
o encontro de chefes indígenas, através de 
assembléias. No dia 19 de dezembro do 
ano passado, realizava-se, em Goiás, a 12? 
dessas assembléias, um caminho fecundo 
na direção da autodeterminação.

A edição regular de um Ho/erim /n/br- 
/Mátivo e, mais tarde, d a í  f/714 Í7VD/&E%4 
(CIMI-Sul) e do PORAAT/Af (CIMI Nor­
te I, de Manaus), constituíram-se em veí­
culos importantes para missionários e índi­
os acompanharem os passos da caminhada. 
Cursos de Antropologia, Indigenismo e 
Lingüística têm procurado enfrentar o 
despreparo e desatualização que os mis­
sionários de base sentem, após tantos 
anos de catequese, de isolamento.

A expressão simbólica mais forte, des­
sa caminhada de denúncias, de autocríti­
ca e de encarnação, foi a realização da 
Missa da Terra-Sem-Males, poema-litúrgi- 
co escrito por D. Pedro Casaldáliga (bispo 
de S. Félix do Araguama) e Pedro Tierra, 
com música de Martin Coplas. Promovida 
pela Arquidiocese de São Paulo, pelo CIMI 
e pela Comissão Pró-Indio/SP, essa cele­
bração reuniu mais de cinco mil pessoas 
na Catedral da Sé, no último dia 22 de 
abril.

A caminhada do CIMI se encontra, 
atualmente, diante de vários desafios, 
como demonstrou sua 111̂  Assembléia Na­
cional realizada no último mês de julho 
em Goiânia: as áreas indígenas, mesmo

diretoria do CIMI não se recusa ao diálo­
go, deixando claro, porém, que o princi­
pal interlocutor desse diálogo com o go­
verno são os povos indígenas.

Em relação à própria Igreja, a incor­
poração do CIMI como órgão da CNBB a 
partir de novembro de 1977, não signifi­
cou uma sintonia automática entre suas 
linhas de ação e a atividade missionária 
nas cerca de 70 dioceses e prelazias que 
contam com populações indígenas nas 
suas áreas. O secretariado Nacional, os 
oito regionais e os missionários que, nas 
bases, renovam suas experiências pasto­
rais orientados pelas linhas do CIMI ten­
dem a crescer. Mas o campo missionário 
católico é vasto, antigo e pesado: a maioria

Da esquerda para a direita Pe. 
Antonio Iasi Jr. ex-Secretário 
do CIMI ; Pe. Bartolomeu Meliá, 
jesuita da Missão Anchieta em 
Diamantino MT; D. José Go­
mes, Bispo de Chapecó (SC) e 
D, Tomás Balduino, Bispo de 
Goiás, respectivámente Presi­
dente e Vice-Presidente do 
CIMI; D. Moacir Grecchi, Bis­
po do Acre-Purus, Presidente 
da Comissão Pastoral da Terra; 
D. Pedro Casaldáliga, Bispo de 
S. Félix e Pedro Tierra, autores 
do poema litúrgico "Missa da 
Terra Sem Males".

demarcadas, continuam sendo invadidas, 
até mestno com o apoio de órgãos oficiais. 
Posseiros e pequenos lavradores também 
são vítimas da opressão do capital e do la­
tifúndio e não devem ser vistos como ini­
migos dos povos indígenas. Mas qual será 
o futuro das terras do Alto Alegre, no Ma­
ranhão, disputadas em clima de guerra en­
tre os Guajajara e os posseiros apoiados 
por missionários capuchinhos e políticos 
locais?

As propostas de 6?K%ogo e recoMciÍM- 
çáb do governo Figueiredo (através do Mi­
nistério do Interior e da FUNAI) são vis­
tas pela Assembléia do CIMI como uma 
tentativa de neutralizar sua voz. A nova

dos bispos e prelados desconhece a reali­
dade indígena, ou pratica uma pastoral 
tradicional, com convicção. A questão 
da evangelização, o que é, qual o seu sen­
tido e sua extensão junto aos povos indí 
gênas seguirá sendo motivo de polêmicas 
e de reclamos, até mesmo dos próprios 
Índios.
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CR O N O LO G IA
(Alguns fatos destacados para a 
compreensão da situação recente 
das popuiações indígenas no Bra- 
si))

Carios Aiberto Ricardo

I960
. A inauguração de Brasilia foi 

um marco do fortalecimento da 
corrente migratória para as áreas 
centrais do pais. A construção da 
estrada Belém-Brasilia atraiu mi­
lhares de pequenos, médios e 
grandes agricultores. Já em 1966, 
os latifundiários tomam a diantei­
ra da frente de expansão : mais de 
mil investidores haviam estabeleci­
do fazendas de gado às margens 
da rodovia.

1964
. ESTATUTO DA TERRA é 

criado com o objetivo de fixar o ho­
mem à terra. Doutrina de ocupa­
ção e colonização da Amazônia 
como alternativa à Reforma Agrá­
ria, tendo como executores o 
1BRA e o 1NDA (posteriormente 
substituídos pelo INCRA).

. dez : decreto presidencial (Cas­
telo Branco) anula tentativa do 
governo Goulart de criar o mono­
pólio estatal sobre os minérios, 
abrindo e incentivando a explora­
ção do subsolo brasileiro por em­
presas privadas.

1965
. Fim do Concilio Vaticano H 

— Decreto Ad Gentes — reorienta

a atividade missionária católica: 
respeito aos "povos diferentes" e 
a seus direitos; reconhecimento de 
sua vida religiosa.

1966
. oM f: criada a SUDAM (Supe­

rintendência de Desenvolvimento 
da Amazônia). É um programa de 
incentivos fiscais e tributários. As 
fazendas implantadas e aprovadas, 
antes de dezembro de 74, esta­
riam isentas de todos os impostos 
por dez anos. Tornou possível a 
redução de 50% do imposto de 
renda devido em outras regiões do 
pais aos investidores na Amazô­
nia, além de isenção na importa­
ção de qualquer maquinaria rural.

. lançamento da política ofi­
cial de expansão para a Amazônia 
pelo Ministro do Interior, Gal. Al­
buquerque Lima: "integrar para 
não entregar". Nesse momento 
haviam graves denúncias de ven­
das ilegais de terras a estrangeiros, 
etc.

. dez: Presidente Castelo Bran­
co reúne-se com 300 altos funcio­
nários governamentais e empresá­
rios para discutir o futuro da Ba­
cia Amazônica. Ao final anunciou 
a "Operação Amazonas": investi­
mentos de dois milhões de dólares 
em 5 anos, nas áreas de transpor­
tes, energia, comunicações e re­
cursos minerais.

1967
. SUFRAMA (Superintendên­

cia da Zona Franca de Manaus).

. dez: O governo extingue o 
S.P.l. (Serviço de Proteção ao Ín­
dio, fundado por Rondon em 
1910( e cria a FUNAI (Fundação 
Nacional do Índio).

1968
. mar: Gal. Albuquerque Lima 

(M1NTER) divulga resultados do 
"Relatório Figueiredo", com 
5.115 páginas em 20 volumes. Es­
te relatório apresenta um quadro 
negro dos últimos anos do SPL: 
corrupção administrativa, massa­
cres de tribos inteiras à dinamite, 
metralhadoras, e envenenamento.

. set: 11 Conferência Gerai do 
Ceiam em Medellin, "índio margi­
nalizado".

1969
. Gal. Albuquerque Lima é 

exonerado do Ministério do Inte­
rior e substitufdo pelo Cel. Costa 
Cavalcanti.

. criação da Companhia de Pes­
quisas de Recursos Minerais 
(CPRM.).

. governo altera legislação so­
bre exploração de recursos mine­
rais. A área máxima permitida pa­
ra exploração por companhias 
passa de 5 mil para 50 mil hecta­
res.

. governo anuncia plano para 
investir 500 milhões de dólares 
em construção de estradas na 
Amazônia.

. Ministro do Interior, Costa 
Cavalcanti, declara: "o fndio tem 
que ficar no mfnimo necessário".

; /M /: Funai firma convênio 
com Summer Institute of Linguis­
tics para estudo de lfnguas indíge­
nas, etc.

. Encontro Episcopal Latino 
Americano de Missões em San An­
tonio de los Altos (Caracas): es­
forços por uma pastoral indígena 
especifica.

1970
. /un: é criado o plano de Inte­

gração Nacional (PIN), com previ­
são inicial de investimentos da or­
dem de 200 milhões de cruzeiros 
para o perfodo 71/74, a serem a- 
plicados na construção de estra­
das, projetos de colonização e ou­
tros, principalmente na área da 
Amazônia. Posteriormente houve 
prorrogação do plano até 78, com 
mais 600 milhões de investimen­
tos.

. /MM: Gal. Bandeira de Melo, 
ex-oficial do SNI, é nomeado pre­
sidente da FUNAI e anuncia que a 
política indigenista seria conduzi­
da dentro das diretrizes do PIN:

. Éreintroduzida, pela FUNAI, 
a renda mdigeMa: fundo estatal 
formado pela renda auferida na 
venda dos produtos indígenas e 
no arrendamento de suas terras.

./M/: é criado o INCRA (Insti­
tuto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária).

. presidente Médici visita o 
Nordeste durante a seca e declara: 
"vamos entregar a terra sem ho­
mem da Amazônia ao homem sem 
terra do Nordeste".

. Encontro de Xicotepec: rea­
lidade indígena, iluminação teoló­
gica e projeções pastorais.

. OMt: começam a ser construí­
das a Transamazônica, aCuiabá- 
Santarém e Manaus-Boa Vista.

. OMf: presidente Médici anun­
cia convênio FUNA1/SUDAM pa­
ra a "pacificação" de quase 30 tri­
bos ao longo do traçado projetado 
para a Transamazônica. Ao mes­
mo tempo, apresenta à apreciação 
do Congresso Nacional o novo 
projeto do ESTATUTO DO ÍN­
DIO.
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. inicia-se o PROJETO RA- 
DAM (Radar Amazônia): um gi­
gantesco esforço para fotografar 
e mapear a Bacia Amazônia e seus 
recursos naturais, com apoio de 
técnicos norte-americanos.

197!
. /a n : Encontro de Barbados i ; 

critica às missões; o índio como 
protagonista de seu próprio desti­
no.

. mar: decreto presidenciai tor­
na de utiiidade púbiica e põe sob 
controle do INCRA as terras de­
volutas localizadas numa faixa de 
100 quilômetros de cada lado da 
rede de estradas construídas e pla­
nejadas na Amazônia Legal, o que 
equivale a dois milhões e trezen­
tos mil hectares.

. /M?: criação do PROTERRA.

. /u/: documento assinado por 
80 etnólogos, antropólogos, his­
toriadores e sociólogos, critica a 
orientação da polftica indigenista 
oficiai e a proposta do Estatuto 
do Índio.

.se f: O ministro do Interior, 
Costa Cavalcanti, declara: "o boi 
deverá ser o grande bandeirante
da década".

. Encontro Amazônico de 1- 
quitos: conhecimento do homem 
amazônico, comprovação dos er­
ros e planejamento da atividade 
missionária.

1972
. ma?: Encontro Ecumênico de 

Assunção (Paraguai). Reune repre­
sentantes de 9 países. Divulga do­
cumento auto-crftico e reorienta- 
dor da atividade missionária entre 
os fndios. "A Missão exige o diá­
logo ecumênico, a participação 
ativa dos índios na sua organiza­
ção, a contribuição de especialis­
tas em ciências humanas, avalia-

ção das atividades da Igreja, e a in­
formação sobre a verdadeira ima­
gem dos povos indígenas e de seus 
direitos inalienáveis".

. abr: Na sede do Instituto 
Anthropos, em Brasilia, são estu­
dados e discutidos pelo 39 Encon­
tro de Estatutos Sobre Pastoral 
Indígena da CNBB, os projetos do 
Estatuto do Índio, ficando o re- 
cém-fundado Conselho Indigenis­
ta Missionário (C1M1) encarrega­
do de elaborar um ante-projeto 
próprio.

. /MH: O presidente da FUNAI 
reune-se em sigilo com o Pe. Vi­
cente Cesar (representante do 
C1M1) para tratar da questão do 
Estatuto do Índio.

. /M/: CNBB decide dar um vo­
to de confiança aos legisladores 
que irão discutir e votar o Estatu­
to do Índio e anuncia que não 
preparará nenhum substituto ao 
projeto governamental.

. ago: o C1M1 divulga em Cuia­
bá seu ante-projeto do Estatuto 
do Índio.

. Documento de Assunção (Pa­
raguai): resposta missionária ao 
Documento de Barbados 1; reco- 
nheceacrfticahistóricaeprocura 
afirmaraMissão.

1973
./'<?M:écriadooProjetoAripu- 

nã, com o objetivo de: "explorar 
racionalmente uma área que apre­
senta caracterfsticas de imenso va­
zio econômico e demográfico, do­
tada porém, de expressivo poten­
cial de recursos naturais."

. abr: a FUNAI divulga o Plano 
de Diretrizes Administrativas para 
o a n o , composto de 13 itens. O 
39 item diz: "ajustare coordenar 
os anseios e os interesses das co­

munidades indigenas ao P1N, ten­
do em vista as regiões por elas ha­
bitadas e os eixos de penetração 
indispensáveis à integração nacio­
nal, em particular, na Amazônia 
Legal."

. se?: Pe. Vicente Cesar assu­
me presidência do C1M1.

.s e f :  o Ministro do Planeja­
mento, Reis Veloso, declara: "até 
aqui a Transamazônica deu ênfase 
à colonização, com um sentido so­
cial que se voltou para o pequeno 
colono, mas agora devemos entrar 
na fase das grandes empresas."

. inicio da construção da rodo­
via Perimetral Norte.

. FUNAI anuncia programa de 
atração na parte Noroeste da Ba­
cia Amazônica.

.dez:bisposemissionários ca­
tólicos divulgam o documento Y 
JUCA-P1RAMA ( O Índio, aquele 
que deve morrer), denunciando a 
sorte das populações indigenas no 
periodo recente.

. dez: promulgação do ESTA­
TUTO DO ÍNDIO

1974
.mar: o ministro do Interior, 

Costa Cavalcanti, em final de 
mandato, se declara frustrado por 
não ter emancipado nenhum in- 
dio durante sua gestão.

. mar: o novo Ministro do Inte­
rior, Rangei Reis, declara: "vamos 
criar uma politica da integração 
da população indigena na socieda­
de brasileira o mais rapidamente

possivel... Pensamos que os ideais 
de preservação da população indi­
gena em seu próprio habitat são 
muitos bonitos, mas irreais."

. mar: Gai. Ismarth Araújo de 
Oliveira assume a presidência da 
FUNAI. Admitiu que o órgão não

está capacitado para a grande tare­
fa da integração: "faltam técnicos, 
faltam recursos e um planejamen­
to adequado". Anunciou também 
uma politica de "espiritos desar­
mados" em relação aos antropólo­
gos e indigenistas que estavam ou 
foram afastados durante a admi­
nistração anterior, bem como jun­
to às missões católicas e protes­
tantes.

. abr: é criado o PRODEPAN 
(Programa Especial de Desenvolvi­
mento doPantanal). Visa raciona-

lizar a exploração dessa área de 
170 mil quilômetros quadrados, 
com 6 milhões de cabeças de ga­
do.

. aAr: em mensagem por oca­
sião do Dia do Índio, oMinistro 
do Interior Rangel Reis, define as 
metas básicas da politica indige­
nista do governo: "...no Centro- 
Oeste e no Sul existem comunida­
des indigenas isoladas, para as 
quais a politica de integração pro­
gressiva e harmoniosa pode efeti- 
var-se a prazo mais curto através 
da execução de projetos especifi- 
cos que lhes aproveitem ahabili- 
dade e inteligência naturais e lhes 
concedam posição material e cul­
tural mais condigna..."
"...o ministrodolnterior, através 
da FUNAI, com indispensável 
concurso de cientistas antropólo­
gos e sociólogos, não se afastará 
da orientação básica que consiste 
no cumprimento da lei-magna do 
pais. Nem dispensaremos a cola­
boração valiosa de organizações 
cientificas de credenciais indiscu- 
tiveis e das missões religiosas tra­
dicionalmente devotadas, com 
abnegação e fé, à ação civilizadora 
.no meio indigena brasileiro, desde 
que sinceramente se enquadrem 
nas diretrizes gerais da politica in­
digenista que ao Estado -  somen-
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te ao Estado -  cabe defino, sub­
metidos à indispensávei vigiiância, 
coordenação e controle".

. aór: o presidente da FUNAI, 
em mensagem no dia do índio, 
afirmou: "...não se pode pensar 
em integração onde o índio vá 
constituir quisto racial ou uma co­
munidade marginalizada. Deve­
mos nos despir de preconceitos ra­
ciais, religiosos e étnicos, para que 
essa integração seja verdadeira e se 
processe em igualdade de condi­
ções".

. aór: Primeira Assembiéia de 
Chefes Indígenas, Diamantino 
(MT), proposta e organizada peio 
CIMI.

. sef: criação da POLAM AZO- 
NICA. Programa de Pólos Agro­
pecuários e Agrominerais da 
Amazônia que define 15 áreas 
prioritárias para a execução de 
projetos econômicos.

. o INCRA anuncia que está 
preparando projeto que reformuia 
a sua política de ieüão de terras 
na Amazônia, aumentando o ta­
manho do móduio de 500 a 3.000 
Has para 3.000 a 72.000 Has.

. fiov: é criado o PRODOESTE, 
para destinar recursos ao sistema 
rodoviário do sui de Mato Grosso 
e Goiás.

1975
. /an: o Ministro Rangei Reis 

revelou que o Estatuto do índio 
poderá ser aiterado para permitir 
a emancipação de comunidades 
indígenas.

. aôr: Seminário FUNAI/Mis- 
sões Religiosas, Manaus (AM).

. ma/: II Assembiéia de Chefes 
Indígenas, Cururu (PA), reuniu 33 
tideres de 13 nações.

/uu: D. Tomás Balduího, bis­
po de Goiás (GO), assume a presi­
dência do C1M1 em Assembléia 
Naciona] da qual saíram as tinhas 
básicas de atuação do CIMI.

. /u n : 1 Assembléia Nacionai de 
Pastoral Indígena (Goiánia-GO).

. set: IH Assembléia de Chefes 
Indígenas, Meruri (MT), reúne 7 
nações.

. o u /: IV Assembléia de Chefes 
Indígenas, Frederico Westphaien 
(RS).

1976
. a&r: o presidente da FUNAI 

afirmou que não há grupos indíge­
nas integrados, mesmo os do sui 
do pais, e, por isso, não há grupos 
para serem emancipados. Para 
considerar uma comunidade indí­
gena integrada, prosseguiu o GaL, 
é preciso que eia seja independen­
te economicamente. Dai os proje­
tos de desenvolvimento comunitá­
rio que a FUNAI vem realizando 
em áreas indígenas.

. aôr: Rangei Reis, de acordo 
com diretrizes sugeridas peio pre­
sidente Geisel, afirmou que vai 
acabar com o paternalismo da FU­
NAI a adotar uma política agressi­
va de integração através da imple­
mentação de projetos de desenvol­
vimento econômico de áreas indí­
genas.

. /u/: o índio Simão, Bororó; e 
o Pe. Rodoifo Lukenbeim -  sale- 
siano -  foram mortos por fazen­
deiros iocais (MT).

. set: V Assembléia de Chefes 
Indígenas, Kumarumã (AP).

. ou/: Rangel Reis divulga no­
ticia sobre existência de um ante­
projeto para regulamentar a ques­
tão da emancipação dos índios.

. </ez: Rangei Reis anuncia as 
metas da política indigenista:

(a) Integração rápida dos 
índios e consequente emancipa­
ção;

(b) abolição do ensino bi-
iingiie;

(c) afastar as missões reii-
giosas.

. <fez: VI Assembléia de Chefes 
Indígenas, aideia Nambiquára 
(MT).

1977
. /an : o presidente da FUNA! 

contraria as 3 metas anunciadas 
por Rangel Reis e anuncia instala­
ção de um grupo de trabalho para 
avaliar as atividades das missões 
reiigiosas e o ensino bilingue.

. /a n : VII Assembléia de Che­
fes Indígenas reunindo 140 índios 
em Siirumu (RR) é invadida peia 
policia federal.

. mar: Rangel Reis insiste no 
exempio dos índios Terena e de­
clara que os índios querem ser
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emancipados. "Eu quero é melho- 
rar a cuitura deies".

. <zAr: VIU Assembtéia de Che­
fes Indígenas nas Ruínas de São 
Miguel (RS), reúne 26 índios de 7 
nações.

. Miai: seminário ' 'O índio Bra­
sileiro: Um Sobrevivente?" é reali­
zado em Porto Aiegre. Nasce a As­
sociação Nacional de Apoio ao ín­
dio (AN AI).

./Mn: 19 Encontro Pan-amazô- 
nico de Pastora] Indigenista reúne, 
em Manaus, representantes de Igre- 
jas de vários países, e da Amazô­
nia: pela profunda conversão e- 
vangélica dos missionários às cul­
turas e aos novos indígenas.

. /Mn : IX Assembléia Nacional 
de Chefes Indígenas, reúne índios 
Apurinã em Seruini (AC).

. /M/: Encontro de Barbados II.

. : X Assembléia de Chefes
Indígenas reúne de 7 nações na al­
deia Tapiraré (MT).

. ou?: o presidente da FUNAI 
comunica que não vai renovar 
mais o convênio com o Summer 
Institut of Linguistics e solicita 
que todos os seus missionários-lin­
guistas deixem as 44 áreas indíge­
nas em que trabalham, até o final 
do ano.

. Mor: II Assembléia Nacionai 
de Pastoral Indigenista reúne, em 
Goiânia, 56 participantes sendo 5 
índios.

. Mov: aprovado Estatuto do 
CIMI, como órgão anexo da CNBB.

1978
. fev. Rangel Reis anuncia que 

Geisel assinará este mês o decreto 
de emancipação. Declarou que es­
ta medida beneficiaria dois mil ín­
dios, emancipando pelo menos 
100 índios no atual governo.

. Tèv: o presidente da FUNAI 
declara: "a política indigenista 
atuàl terá fracassado se não eman­
cipar pelo menos um índio".

. Tev: Rangel Reis declara que 
a emancipação não é meta priori­
tária de seu ministério.

. Miar: 150 antropólogos, mé­
dicos e linguistas e todo o pais 
divulgam pela imprensa manifes­
to contra o decreto de emanci­
pação do Ministro Rangel Reis.

. g&r: Rangel Reis convoca 
reunião com antropólogos para 
discutir a regulamentação da e- 
mancipação.

. aór: Congresso nacional so­
bre a Questão Indígena, Ruínas 
de S. Miguel (RS), promovido 
pela ANAI/CIMI promete lutar 
contra a falsa emancipação. Nes­
se encontro missionários evangé­
licos também participaram e di­
vulgaram o resultado de suas refle­
xões com referência às Missões 
Evangélicas que atuam junto aos

índios: "A sua base de ação se 
encontra na importação de pa­
drões teológicos e éticos europeus 
e norte-americanos de colonização 
e com isso ajudam a explorar os 
índios e privá-los de suas terras e 
de seus valores culturais... Isso 
aqui é uma confissão feliz de fa- 
mentável pecado que nós estamos 
fazendo. Uma tentativa de reden­

ção, de conversão, e de arrependi­
mento da parte dos evangélicos se­
ria estar ao lado do CIMI, da AN AI 
e outros a favor do índio".

. c&r: SEMANA DO INDIO em 
São Paulo: reúne 25 índios Xavan- 
tes com antropólogos, juristas, 
missionários e lingiiistas para de­
bater situação da terra, educação, 
projetos de desenvolvimento co­
munitário e saúde. Foi lançada a 
idéia da Comissão Pró-Indio.

. Mim: XI Assembléia de Chefes 
Indígenas, na aldeia Xavante de S. 
Marcos, reuniu 17 nações.

. /n / : CIMI divulga nota conde­
nando emancipação após reunião 
do Secretariado Nacional em Goiâ­
nia.

. /M (: participantes dos debates 
sobre a Questão Indígena na XXX 
Reunião Anual da Sociedade Bra­
sileira para o Progresso da Ciência, 
em São Paulo, criticam fortemen­
te o decreto da emancipação.

. ngo: antropólogos divulgam 
nota na qual condenam toda e 
qualquer tentativa de emancipa­
ção dos índios nas presentes con­
dições.

. sef: alguns antropólogos de 
todo pais se reúnem em Brasília 
com representantes da FUNAI/
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MINTER e reafirmam criticas a 
inoportunidade da emancipação.

. OMf: Rangei Reis insiste em 
encaminhar o projeto de emanci­
pação, agora sigilosamente, para 
ser assinado até o finai do governo 
Geisei.

. OMt: antropóiogos, médicos, 
linguistas e estudantes fundaram 
em São Pauio a Comissão Pró-In- 
dio.

. OMf: D. Tomás Balduino, pre 
sidente do CiMi, afirma que a 
emancipação é uma forma de ge­
nocídio.

. ou?: Rangei Reis entrega ao 
presidente Geisei minuta de de­
creto sobre a emancipação.

. OMf: A igreja Evangéiica 
de Confissão Luterana no Bra- 
sii iança em Porto Aiegre Car­
ta Pastorai sobre a situação do 
índio no Brasil, na quai, entre 
outras coisas, posiciona-se con­
tra o projeto de emancipação 
do governo e expressa o desejo 
de juntar sua voz "a todos os 
que sinceramente vêm defenden­
do as minorias indígenas".

. nov: foram realizados atos 
públicos contra a Falsa Emanci­
pação no Rio de Janeiro e em 
São Paulo (reunindo mais de duas 
mil pessoas). Representantes de 
comunidades indígenas repudia­
ram e denunciaram manobras para 
emancipá-los em troca de suas 
terras.

. nov: na Missa Indígena, en­
cerrando o Ano dos Mártires, nas 
Rumas de S. Miguel (RS), o CIMI 
volta a criticar o projeto de eman­
cipação.

. dez : XH Assembléia reúne 14 
nações em Goiás (GO).

. dez: fontes da assessoria de 
imprensa do MINTER informa­
ram que a Presidência da Repúbli­
ca decidiu estrategicamente esque­
cer por algum tempo a aprovação 
do projeto de emancipação de 
grupos indígenas.

1979
. /an: a FUNAI demite da dire­

ção do Parque Nacional do Xingú 
e do seu quadro o antropólogo O- 
limpio Serra.

. /<?M : o novo Ministro do Inte­
rior, Mário Andreazza, divulgou o 
nome do próximo presidente da 
FUNAI, engenheiro Adhemar Ri­
beiro da Silva, na ocasião, diretor 
geral do Departamento Nacional 
de Estradas de Rodagem (DNER).
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. abr: depois de assumir a pre­
sidência da FUNAI, o engenheiro 
Adhemar Ribeiro da Silva prome­
te prioridade na demarcação das 
áreas indígenas e a retomada de 
diálogo com todos os setores liga­
dos à questão indígena, especial­
mente o C1M1.

. abr: A Missa da Terra-Sem- 
Males, poema-litúrgico escrito por 
D. Pedro Casaldáliga e Pedro Tier- 
ra e com música de Martin Coplas, 
é celebrada na Catedral da Sé em

São Paulo. Reuniu dezenas de ce­
lebrantes, representantes de co­
munidades indígenas e mais de 5 
mil pessoas, com o apoio da Co­
missão Pró-lhdio/SP. De surpresa, 
chegam para a Missa o Ministro do 
Interior Mário Andreazza e o pre­
sidente da FUNAI.

. Mia:: a diretoria do CIMI acei­
ta o convite e comparece à sede 
da FUNAI em Brasília para dialo­
gar.

. /MM: A Comissão Pela Criação 
do Parque Yanomani entrega, em

Brasília, petição ao Ministro do 
Interior solicitando medidas ur­
gentes.

. /Ml: 111 Assembléia Nacional 
do CIMI reúne-se em Goiânia, 
com cerca de 100 participantes, 
entre os quais 9 bispos e 21 índios. 
Foi eleita a nova diretoria para os 
próximos 4 anos: D. José Gomes, 
bispo de Chapecó (SC) para presi­
dente, D. Tomás Balduino, de 
Goiás, para a vice e o Pe. Paulo 
Süess como secretário.



Entrevista de D. José Gomes, Bispo de Chapecó (SC) 
eieito novo Presidente do CIMI, concedida a José de Souza 
Martins e Carlos Alberto Ricardo, do CEDI.

A GENTE PRECISA 
DEFENDER
AS POPULAÇÕES INDÍGENAS

FUMAÇA BRANCA NO CIMI. E A MARCA VERMELHA 
DO URUCU NA TESTA DO NOVO PRESIDENTE

O CIMI realizou entre 27 e 31 de julho último, em Goiâ­
nia, sua III? Assembléia Nacional ordinária para avaliar o seu 
compromisso cristão para com os povos indígenas, traçar li­
nhas de ação para os próximos 4 anos e eleger nova diretoria. 
Com a participação de mais de cem pessoas, das quais 21 ín­
dios de várias nações o colégio eleitoral presente somou 65 vo­
tantes, metade do que define o Estatuto do CIMI. Comparece­
ram nove, dos setenta e tantos bispos e prelados com direito a 
voto. Somados a 40 delegados escolhidos em oito assembléias 
regionais e aos membros do conselho e da diretoria, escolhe­

ram em apenas um escrutínio D. José Gomes, bispo de Chape­
có (SC) para presidente, com 63 votos. D. Tomás Balduíno, 
bispo de Goiás ficou na vice-presidência com 57 votos e oPe. 
Paulo Süess, coordenador do CIMI Norte I (Manaus) foi esco­
lhido secretário executivo com 54 votos.

O último ato da Assembléia foi a posse da nova diretoria. 
O Pe. Tomás Lisboa, jesuíta que vive com os índios Menkü 
(MT) e deixava a vice-presidência do CIMI, vai à frente e entoa 
um canto de guerra dos Beiço de Pau. Coloca no furo entre as 
narinas um enfeite de penas, pinta o rosto com urucu e pede a 
presença de D. José Gomes, marcado com a tintura vermelha 
de urucu na testa por um índio Xavante.

A segMÍr, a entreviste de D. José Gomes

Tempo e Presença: Por onde o sr. andou 
até chegar a ser bispo de Chapecó e, ago- 
ra, presidente do CIMI?________________

DJG: Sou natural de Erechim (Rò) e nasci 
a 25 de março de 1921. Tenho 58 anos 
completos. Como sacerdote pertenci à 
Diocese de Santa Maria. Fiquei alguns 
anos aí e depois fui à recém-fundada Dio­
cese de Passo Fundo, onde fiquei vigário 
da Catedral. Entrei no movimento univer­
sitário e depois de fundada a Universidade 
Católica de Filosofia fui o primeiro dire­
tor, de 1957 a 1961. Nesse ano fui 
nomeado bispo de Bajé, na fronteira do 
RS com o Uruguai, onde fiquei 7 anos e

pouco. Agora, há 11 anos, estou na Dio­
cese de Chapecó no extremo oeste de San­
ta Catarina, fazendo divisa com a Argen­
tina. Aqui, o trabalho se desenvolveu nor­
mal até quando entrei em cheio na pro­
blemática indígena em 1975 quando foi 
criado o Regional Sul do CIMI. Foi libe­
rado um sacerdote meu que queria tra­
balhar na causa indígena e ele começou a 
se dedicar aos índios que viviam na região.

Nesse momento estava quente a situa­
ção das áreas indígenas muito invadidas 
pelos brancos, tornando a vida dos índios 
insuportável. Cometiam-se arbitrarieda­
des, Houve várias mortes. Então entrei em

cheio na causa indígena, dando todo 
apoio ao CIMI.

TP: Antes de iniciar o trabalho com os 
índios da região, qual era o setor social 
privilegiado pela ação pastoral da sua 
Diocese?____________________

DJG: Um trabalho junto aos pequenos 
agricultores e agricultores sem terra, num 
sentido de conscientizá-los. A Diocese é 
eminentemente agrícola, tanto assim que 
84% da população em 1970 eram de agri­
cultores. A região destaca-se pelo mini­
fúndio. A Diocese tem 50 mil quilôme­
tros quadrados e estamos atualmente com
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cerca de 700 mil habitantes. Pouca gente 
na cidade. Dos 36 municípios que com­
põem a Diocese, 16 tinham menos de mil 
habitantes em 70. Sendo uma região de 
minifúndios, conforme a população cres­
ce, os filhos casam e muitos se tornam 
arrendatários dos próprios pais. Num 
levantamento feito em 1977 constatamos 
a.existência de 22 mil famílias sem terra. 
Então não podemos fazer mais do que 
conscientizar os agricultores, no sentido 
de que eles se organizem junto aos insti­
tutos de defesa, o sindicato e a coopera­
tiva. Esse é o trabalho básico que estamos 
fazendo, diante do processo de concentra­
ção das terras, da exploração na comer­
cialização que levam à marginalização do 
pequeno agricultor. Muitos têm vendido 
suas terras e se marginalizado nas cidades. 
A cidade de Chapecó, de 1970 para cá, 
quadruplicou a população. O êxodo ru­
ral é muito grande na região.

Co?wcfáz??!-se MMífas 
arMfraríecMes con- 
fra os* fncfios, Aouve 
várias mortes. Fnfáo 
entre; em cAeio na 
cansa ;'n<í;gena, áan- 
íio tocfo o apoio ao 
C7M7.

Agora se abre mais um problema sério 
para o povo da região. É o problema das 
hidroelétricas da bacia do Rio Uruguai. 
Só na Diocese de Chapecó vão ser feitas 
12 barragens e fala-se que terão que ser 
removidas 20 mil famílias, cerca de 100 
mil habitantes.

TP: Como o sr. vê o trabalho de outras 
igrejas entre os índios? E a colaboração 
dessas igrejas com o C!M1?

DJG: Eu não tenho muita experiência de 
colaboração de outras igrejas na área indí­
gena. Apenas conheço a experiência de 
Guarita (RS) onde a Igreja Evangélica de 
Confissão Luterana no Brasil (IECLB), 
tem uma escola bilíngüe e um trabalho 
missionário. Mas não tenho maiores deta­
lhes do trabalho que eles fazem. Há um 
ótimo relacionamento entre o CIMI e o 
grupo luterano, eles participam normal-
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mente das nossas reuniões regionais e 
também o Pastor Gierus, diretor da Mis­
são da IECLB, participa da nossa Assem­
bléia Nacional. Se não demos mais passos 
na realização de um ecumenismo mais 
eficiente não é porque haja desconfianças. 
Seria preciso sentar mais juntos. Agora, 
eu faço uma distinção dessas seitas pente-

costais e outras. Aí o relacionamento se 
torna mais difícil, por uma visão diferen­
te da Igreja, da pregação de Jesus Cristo e 
do problema humano da libertação, que 
exige um engajamento mais concreto.

TP: O sr. sempre acompanhou a situação 
dos índios, o trabalho do CIMI, ou o sr. 
é um dos recém-convertidos à causa in­
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. . .a;' eM /h; /ogado 
ew cAefo na proNe- 
máffca incA&ena. Que 
AarAarMade! Massa­
cres, morres, mvasões 
cie ferras.

dígena?

DJG: Eu sabia que existiam índios desde 
pequeno. Como sacerdote trabalhei em 
Santa Maria, em Soledade, em Passo Fun­
do. Estive uma vez com o bispo, celebran­
do missa numa área indígena. Quando 
passei a Chapecó, sabia que havia área in­
dígena no interior da Diocese. Ficava um 
pouquinho fora das caminhadas normais 
que eu fazia. Então perguntava para os 
padres: como é a área indígena lá? Vocês 
atendem lá? Mas eu não tinha conheci­
mento. Foi só quando o Pe. Egon Heck 
começou a atender à área indígena é que 
eu tive que conhecer e dialogar com os 
índios, com o chefe do Posto. Logo em 
seguida o Regional Sul do CIMI começou 
a ser organizado. Eu não tinha idéia que 
existiam 26 Postos Indígenas da FUNAI 
nos 4 estados do Sul (SP, PR, SC, RS). 
Que em Santa Catarina haviam 2 postos 
ali com 2.200 índios. Logo ali na Diocese 
vizinha, logo ali no Rio Uruguai, existem 
mais 2.500 índios. Eu não sabia, só por 
ouvir falar. Se a gente cruzava na área, 
via uma casinha aqui, outra ali, mas nunca

tinha pensado na questão das terras. So­
mente a partir de 1975, quando foi feito 
o primeiro encontro, quando o padre 
Egon trouxe índios e gente que poderia 
trabalhar na pastoral de Palmas e do RS 
aí eu fui jogado em cheio na problemáti­
ca indígena. Esse encontro trouxe os rela­
tórios dos massacres, mortes, invasões das 
terras indígenas. Que barbaridade.! A gen­
te precisava defender os índios. Foi quan­
do vi que a opressão contra os índios esta­
va ali, muito atual. Aí começaram os pro­
blemas, os ataques de políticos, do prefei­
to. Havia promessa de políticos, do minis­
tro aos agricultores intrusos na área indí­
gena de que ela seria dividida. Aí foi pre­
ciso tomar uma defesa enérgica dos ín­
dios, mas não deixando também de apon­
tar o caminho para os agricultores. Sofre­
mos também a pressão violenta dos agri­
cultores que estavam dentro da área indí­
gena. Chamaram-nos de mentirosos, co-

Mzo Aá segMranca aew  
fnes/MO nas ferrai /á 
(femareaáai. Os fnáfos 
esfáb sendo axp/ora- 
<fos a'e yárázs mane/ras

munistas, de tudo. Eu disse a eles que os 
índios têm o Estatuto do índio e os agri­
cultores o Estatuto da Terra. Não é possí­
vel os agricultores ali na terra dos índios, 
sugando a terra, explorando a área indí­
gena. Tentamos' convencê-los a sair, a 
buscar outra terra. Enfim, essa é a realida­
de conflitante na qual estamos trabalhan­
do. No início eu também era um ingênuo, 
pensava que o oeste catarinense era um 
céu. O céu do pequeno agricultor, gente 
feliz da vida. Depois que começamos a 
fazer levantamentos, descobrimos que 
haviam posseiros, arrendatários, pequenos 
proprietários e uma situação de crescente 
marginalização desta gente.

TP: Como o sr. vê a situação indígena a 
nível nacional?

DJG: Terrivelmente precária. Não há 
segurança nem mesmo nas terras já de­
marcadas. Os índios estão sendo explora-



dos de várias maneiras. Com tanta terra 
nesse pais, os índios sofrem o contato no­
civo com a civilização.

TP: Como o sr. vê os diferentes estiios de 
atuação das missões católicas nas áreas 
indígenas?

DJG: Talvez numa linha mais tradicional 
a preocupação dos sacerdotes e dos bispos 
é que chegando junto ao índio, eu tenho 
logo em seguida que batizá-lo, crismá-lo, 
fazer a primeira comunhão, o casamento 
religioso, e nisso estaria o cristianismo.

Principalmente depois do Concilio Va­
ticano II, a idéia da evangelização se tor­
nou mais ampla. Não se trata de saber al­
gumas verdades pela catequese e receber 
os sacramentos. É preciso um engajamen­
to pleno na história e na vida de cada 
povo para uma libertação plena. As dife­
renças básicas das atitudes missionárias

F preciso Mm enga/e- 
merUo p/eno na A;yfó- 
r;a e na vicfa de cada 
poro para a sua d&er- 
façáb p/ena.

são essas. No seu caminho de libertação 
os índios vão conhecendo o Cristo e vão 
se engajando. No caso dos índios com 
poucos contatos com a civilização, se eles 
optam pelo cristianismo muito que bem, 
se eles quiserem ficar com a religião dos 
antepassados, nós temos que respeitá-los. 
Não é possível pensar logo em entrar nas 
aldeias e fazer proselitismo. Mas evangeli- 
zá-lós a partir da cultura deles, com o res­
peito à cultura indígena.

TP: Como o sr. vê essa conjuntura políti­
ca e económica atual? No que ela vai in­
terferir na relação entre o CIMI e os ór 
gãos governamentais, as classes domi­
nantes?

DJG: O problema sério que está atrás de 
tudo isso é todo um sistema sócio-políti- 
co-econômico que está orientando, diri­
gindo o país, a favor dos grandes. Quem

está a favor dos pequenos, como o CIMI, 
acaba se envolvendo em conflitos a cada 
instante. Não negamos a possibilidade de 
diálogo. Estamos dispostos a dialogar, 
tanto que D. Tomás já esteve conversando 
a convite do próprio presidente da 
FUNAI, mas não no sentido de que fica­
remos calados diante das injustiças.

O fraM/io de encar­
nação e de /tifa pe/a //- 
Aerfaçao do tnd/o rat 
ser asnintido cotn fo- 
da a vonfade.

TP: O sr. também tem a impressão de que 
a tentativa do governo de se aproximar de 
setores da Igreja, do CIMI no caso, é para 
silenciar o CIMI e aliciar a sua simpatia?

DJG: Nós admitimos que os homens 
podem ser sinceros. Agora, sinceridade 
deve ser comprovada em atitudes concre­
tas na defesa do índio. Se isso ocorrer não 
teremos nenhum problema em manter 
bom relacionamento com a FUNAI e o 
Governo.

globalidade do Evangelho. Meditando 
sobre isso, que a gente se dispa de posi­
ções de luta por palavras e conceitos e va­
mos colocar à frente o homem. Vamos lu­
tar por ele, todos juntos.

TP: O CIMI até agora tem se destacadó 
pela agilidade e combatividade diante da 
política indigenista oficial e das ameaças 
que pesam sobre os índios. Os sr. preten­
de continuar nessa linha?

DJG: O CIMI é uma instituição que ado­
tou uma causa. Essa causa não depende 
do presidente mas das linhas que a Assem­
bléia vai traçar. Eu estava dentro do espí­
rito do CIMI e continuarei, assumindo o 
mandato da Assembléia. O trabalho de 
encarnação e de luta pela libertação do 
índio vai ser assumido com toda vontade.

TP: Qual seria sua palavra para os bispos, 
e os prelados, e os setores da Igreja que 
desconhecem a realidade indígena e ainda 
não se entenderam com essa linha de 
renovação que o CIMI vem propondo?

DJG: Aqui sim a gente deveria apelar para 
um espírito de abertura, dentro do espí­
rito do Evangelho, do espírito de Igreja, 
e, de modo especial, do espírito do Do­
cumento de Puebla. Que a gente olhe para 
os setores mais marginalizados, que a 
"opção preferencial pelos pobres" seja 
uma realidade em todas as dioceses. Se 
houver qualquer pequena divergência no 
sentido do conteúdo da evangelização, 
também temos esse documento maravi­
lhoso de Puebla que mostra que a evange­
lização não se restringe a um aspecto da 
doutrina ou da figura de Cristo, mas à

TP: Essa tentativa do governo em se apro­
ximar do CIMI poderia afetar a linha de 
trabalho que o CIMI tem desenvolvido até 
aqui?

DJG: Eu penso que não. A linha do CIMI 
em defesa do índio é muito clara e conti­
nuará sendo levada com firmeza e leal­
dade.

TP: O fato do sr. ser bispo de uma diocese 
do interior de Santa Catarina, no sul do 
país não poderia prejudicar a agilidade 
que o CIMI teve até hoje? Afinal a presen­
ça do presidente é importante e a sede do 
CIMI está em Brasília.

DJG: Eu acho que não, porque D. Tomás 
e eu estamos muitos unidos no ideal e no 
trabalho e já conversamos sobre isso. 
Vamos nos complementar, trabalhando 
unidos.
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ANtSTÍA

A Comissão Justiça e Paz de 
São Pauio distribuiu nota à im­
prensa, afirmando ter o Presi­
dente da Repúbiica enviado ao 
Congresso Nacional "um projeto 
que não é apenas insatisfatório, 
mas se insere no contexto, ain­
da uma vez, do uso arbitrário do 
Poder, por fazer discriminações 
que não cabem dentro do pró­
prio conceito de anistia".

Opinando que "os torturado- 
res devem responder peios cri­
mes que praticaram", o Cardeal 
de S. Paulo, D. Paulo Evaristo 
Arns, afirmou que o "governo 
deveria abrir processos públicos 
que tragam à tona tudo o que foi 
feito nos porões do DOIATODI, 
Dops e quartéis do Brasil".

Em Recife, D. Ivo Lors- 
cheider, presidente da CNBB, a- 
firmou que para o interesse na­
cional, somente uma anistia sem 
adjetivos pode contribuir para a 
necessária pacificação da Nação 
Brasileira.

Em São Paulo, foi divulgada 
uma nota, em que o Cardeal 
Arcebispo de São Paulo, Dom 
Paulo Evaristo Arns, e o chefe 
nacional da Igreja Pentecostal

"Brasil para Cristo", pastor Ma­
noel de Mello Silva, dizem que a 
"anistia abriu espaço para mais 
alguns milhares de irmãos", mas 
que, como foi proposto no mo­
mento atual, a lei não devolverá a 
paz a quem mais deveria devpl- 
vê-la. E acentua: "Enquanto não 
voltarem os desaparecidos, que fo­
ram presos em nome da segurança 
nacional, como poderão ter paz 
suas mães, esposas, filhos: e 
outros familiares? Enquanto a es­
sas famílias não forem forneci­
dos os dados exatos por aqueles 
que podem fornecê-los, continua­
rá a intranquilidade". ( . . . )  "Os 
que foram torturados, dentro da 
maior humilhação e do aviltamen­
to mais grosseiro, não podem, por 
suavez, esquecer ou seja, dar a  
anistia. É preciso que eles digam 
primeiro, a todos, aquilo que 
disseram a alguns. Depois, ou­
çam da nação inteira a promessa 
de que isto não mais acontecerá. 
Então, poderão confiar na anistia, 
conhecer a paz e compartilhar o 
amor novo, indispensável para a 
construção da pátria generosa".

Esta nota já estava composta 
quando o projeto de Anistia 
foi aprovado pela Câmara dos De­
putados pela exígua margem de 
206 votos contra 201. No placar 
moral o governo perdeu e!sai 
desgastado dessa prova. A luta 
pela anistia total continua.

LUTERANOS PEDEM A 
FIGUEIREDO A 
APLICAÇÃO DO 
ESTATUTO DA TERRA

Em carta enviada ao presi­
dente Figueiredo, o presiden­
te da Igreja Evangélica de 
Confissão Luterana no Brasil, 
Augusto Ernesto Kunert, soli­
citou em nome do Concilio 
Geral e do Conselho Diretor a 
pronta apiicação do Estatuto 
da Terra. Em certo trecho 
afirma o pastor: "Move-nos, 
senhor presidente, profundo 
amor cristão bem como aque­
la solidariedade humana à 
quai somos conduzidos pelo 
Evangelho, ao preocuparmo- 
nos com a sorte do homem 
que trabalha a terra. Observa­
mos, em todos os rincões 
abrangidos peia 1ECLB, cres­
cente marginalização e empo­
brecimento do homem do 
campo. Sentimos também, 
muito de perto, o drama dos 
agricuitores atingidos peias 
desapropriações decorrentes 
da construção da hidroelétrica 
de Itaipu".

MENORES EXPLORADOS

Dirigentes sindicais traba­
lhistas de Santos enviaram 
oficio ao Ministro Muriio Ma­
cedo, do Trabalho, em protes­
to pelo afastamento do sub­
delegado regional do Traba­
lho, Alexandre Cerqueira Cé­
sar, de Santos, por seu rigor 
na fiscalização do trabalho, 
culminando com a multa apli­
cada a uma cadeia de super­
mercados por empregar, sem 
registro e sem pagamento do 
salário mínimo, 75 menores, 
agenciados e alugados por 
uma entidade de promoção 
social.

ENGANARAM OS 
ÍNDIOS

Domingos Braz, indio 
Pataxó de Porto Seguro e seu 
companheiro José Ferreira, 
filho do cacique Tururi, fo­
ram a FUNAI-Brasilia para re­
ceber o dinheiro pelo artesa­
nato que tinham entregue na 
loja da FUNAI (Artindia). 
Foram muito enrolados e aca­
baram recebendo, em vez de 
dinheiro, o seguinte bilhete 
escrito por um funcionário: 
"Prezado Ximenes, finge ou­
vir um pouco esses índios. 
Vieram para uma reunião do 
CIM1. Já estiveram na Artin­
dia com um padre. É só for­
necer uma guia de regresso. 
Grato. Em 1.6.79".

FIAT TENTA REDUZIR 
AS GREVES NA ITÁLIA

Portuários italianos recusa­
ram-se a descarregar uma re­
messa de 886 automóveis Fiat, 
fabricados no Brasil, inician­
do um bloqueio para impedir 
que a empresa comercialize 
na Itália veículos importados 
de suas subsidiárias no exte­
rior, como forma de compen­
sar a queda da produção, pro­
vocada por greves de metalúr­
gicos. O bloqueio se estende a 
todos os portos italianos e foi 
deflagrado pela Federação Uni­
tária dos Trabalhadores Por­
tuários, em solidariedade aos 
operários metalúrgicos que es­
tão em dissídio com a Fiat 
para renovação do contrato 
coletivo de trabalho. Enten­
dem os trabalhadores que a 
importação de veículos das 
subsidiárias é uma clara tenta­
tiva da Fiat de reduzir a efi­
ciência das greves na Itália.

18



DOM PADIM
CRITICA PREOCUPAÇÃO 
DEMASIADA COM 
SEGURANÇA NACIONAL

Dom Cândido Padim, bis­
po de Bauru (SP), disse em 
Nova Iguaçu na Baixada Flu­
minense, em paiestra promo­
vida pela Comissão Justiça e 
Paz da diocese que, o governo 
fornece demasiada atenção ao 
problema da Segurança 
Nacional e se esquece da Se­
gurança pública e individual,, 
principalmente nas áreas me­
nos desenvolvidas. Dom Pa­
dim se referiu principalmente 
a Baixada Fluminense, onde 
classificou a violência da re­
gião como alarmante, com 
tendências a se agravar.

REGIONAL DA CNBB 
FAZ DOCUMENTO 
SOBRE TERRAS

Visando a construção de 
uma sociedade que transfor­
me a atual situação de pobre­
za injusta e desumana numa 
sociedade mais justa e frater­
na, a assembléia da Regional 
Sul da CNBB aprovou docu­
mento, com o titulo "Objeti­
vo, Conteúdo e Diretrizes de 
Ação", abordando a questão 
da terra, a situação dos traba­
lhadores e os organismos in­
termediários (Sindicatos, coo­
perativas), a situação dos mar­
ginalizados e oprimidos, e fi­
nalmente, a educação para a 
justiça, relacionadas com os 
"Problemas Comuns do 
Povo". O documento servirá 
de base ao 49 Plano Bienal de 
Pastoral daquela regional. A 
reunião foi realizada na cida­
de de Brodoski-SP, onde esta­
vam representadas 37 dioce­
ses paulistas, contando com a 
participação de bispos, padres, 
religiosos e pela primeira vez 
dê leigos.

POLÍTICA AGRÍCOLA
Durante o 1 Simpósio de 

Política Agrícola, realizado 
em Assis, S. Paulo, o presiden­
te da Federação dos Trabalha­
dores Agrícolas paulista, Ro­
berto Toshio Horiguti disse 
que a entidade está tentando 
negociar com a federação pa­
tronal uma proposta fixando 
em CrS 4 mil o novo piso sa­
larial para os 800 mil trabalha­
dores rurais de todo o Estado, 
o que representa um aumento 
de 75% sobre os atuais salá­
rios. Floriguti também criticou 
a formação de cooperativas 
de mão-de-obra, sistema que 
vem sendo difundido em algu­
mas regiões, dizendo que elas 
"prostituem a legislação em 
vigor, na medida em que o 
próprio trabalhador passará a 
ser empregado dele mesmo, 
havendo, em conseqüência, 
desvio de direitos já assegura­
dos, como o 139 salário e as 
férias".

BISPOS
EM REUNIÃO APELAM 
POR EMIGRANTES

Os bispos Dom Aurélio 
Rodrigues de Foz do Iguaçu e 
Dom Jorge Kemerer da pro­
víncia argentina de Misiones, 
fizeram apelo ao encontro de 
15 bispos da região fronteiri­
ça Argentina, Brasil e Para­
guai, realizado em Foz do 
iguaçu (PR), nos primeiros 
dias do mês, para que se aler­
te ao governo, pedindo que 
esse dê mais atenção aos 
brasileiros emigrados no Para­
guai e Argentina, em situação 
irregular. Segundo os bispos, 
100 mil brasileiros ocupam 
ilegalmente terras argentinas 
numa faixa de 50 quilômetros 
da fronteira; no Paraguai, essa 
cifra sobe a 200 mil. Em am­
bos os países em precáras 
condições de subsistência, 
numa situação de fome e 
miséria.

Aconteceu
VIOLÊNCIA POLICIAL

A diocese de Volta Redon­
da preparou "alarmada pelo 
desrespeito à dignidade huma­
na, cada vez mais intenso no 
meio policial", subsídios so­
bre a violência policial que 
ocorre em Barra Mansa e Vol­
ta Redonda e que não saem 
publicados nos jornais. Estes 
subsídios estão sendo lidos e 
refletidos nos grupos de base 
da diocese.

LULA E O PT

Luis Inácio da Silva, o Lu­
la, presidente do Sindicato 
dos Metalúrgicos de São Ber­
nardo e Diadema, em São 
Paulo, declarou em Belo Hori­
zonte — onde foi para ser pa­
trono da turma de Adminis­
tração de Empresas do Insti­
tuto Cultural Newton Paiva — 
que será distribuído aos tra­
balhadores o esboço do pro­
grama do Partido dos Traba­
lhadores para as primeiras dis­
cussões e, a partir daí, "a cria­
ção do PT vai depender da 
vontade dos trabalhadores". 
"Temos que começar a dis­
cussão pelas comunidades de 
bairros, associações, dentro e 
fora das portas das fábricas". 
Perguntado sobre se Brizola 
"caberia" dentro do PT, Lula 
declarou que "um partido de­
nominado do trabalhador 
pressupõe que nele se abri­
guem só assalariados e é isso 
que o PT fará".
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Aconteceu
ONDE ESTÃO?

Familiares de 15 dos 66 
"desaparecidos" durante a 
guerrilha do Araguaia entra­
ram com pedido e com inter­
pelação judicial no Supremo 
Tribunal Federal para saber 
do presidente da República, 
enquanto chefe das Forças 
Armadas, qual o paradeiro de 
seus parentes. A interpelação 
reivindica informações ofi­
ciais sobre quantas pessoas fo­
ram presas durante a guerrilha 
e quais seus destinos; também 
pede a identificação dos mor­
tos em combate, a localização 
dos corpos e os documentos 
que confirmam suas mortes.

IGREJA TEME POR 
6 MIL FAMÍLIAS 
EM ITA1PU

Os bispos do Paraná, reu­
nidos em assembléia anual, 
em Curitiba, concluiram que 
6 mil famílias que serão desa­
lojadas de suas terras, pelas 
inundações provocadas pela 
represa de Itaipu, "jamais irão 
encontrar nos locais, a mesma 
condição desfrutada na região 
Oeste do Paraná". Por isso, 
pedem o reassentamento das 
famílias dentro do próprio 
Estado, "mesmo que para isso 
seja necessária uma reforma 
agrária". Os bispos alegam a 
existência no Estado de lati­
fúndios que vão além de 5 
mil alqueires, com condições 
de servir ao reassentamento.

OS YANOMAM, SUAS TERRAS E A
Os Yanomani são um dos 

últimos grandes grupos indí­
genas brasileiros, que ainda 
vivem segundo seus padrões 
culturais tradicionais. Eles 
ocupam uma extensa área de 
floresta, na região de frontei­
ra entre o Brasil e a Vene­
zuela. No Brasil, acham-se dis­
persos em 203 aldeias regis­
trados pelo levantamento da 
FUNAI em 1977, totalizando 
uma população de aproxima­
damente 8.400 indivíduos. 
Constituem também popula­
ção de número semelhante na 
Venezuela.

No Território Federal de 
Roraima eles representam 
13,42 por cento da população 
e é interessante notar que, se­
gundo estimativas, existe uma 
população indígena de 40 por 
cento atualmente neste Terri­
tório. No Estado do Amazo­
nas a proporção de Yanomani 
é pequena, chega somente a 
0,10 por cento.

Os Yanomani estão ainda 
esperando ter suas terras de­
marcadas. O ano passado, a 
FUNAI por portarias, somen­

te fez uma proposta de deli­
mitação administrativa, divi­
dindo suas terras tradicional­
mente ocupadas, em 21 áreas 
diminutas e descontínuas, 
ilhadas por corredores. Se não 
forem tomadas medidas ur­
gentes, esta fragmentação do 
território indígena acarretará 
a rápida destruição da etnia. 
Ilhados em áreas ecologica­
mente esgotadas, os índios 
serão reduzidos a uma situa­
ção de crescente penúria e to­
tal dependência económica. 
Só uma revisão crítica da pro­
posta da FUNAI permitirá a 
este povo sua sobrevivência. 
Considera-se viável, desejável 
e válida a criação de um Par­
que indígena e ecológico.

Além da imediata criação 
de um tal Parque, é urgentís­
simo também tomar medidas 
em relação ao grave problema 
da implantação de minerações 
que ameaçam de imediato os 
Yanomani moradores da serra 
dos Surucucus, área demarca­
da de ocupação indígena pela 
FUNAI onde existem 76 al­
deias, num total de aproxima

damente 3.800 índios num 
raio dé 80 kms da área das ja­
zidas de minério.

Analisemos rapidamente 
os acontecimentos:

Em 1975 após a publica­
ção do Projeto Radambrasil, 
desencadeia-se uma corrida à 
mineração, no território. "Os 
garimpeiros invadem a serra 
onde o governo anuncia a 
existência de urânio e cassite- 
rita. A existência do garimpo 
acaba provocando conflitos 
físicos entre índios e garim­
peiros. Missionários norte- 
americanos que atuavam na 
época na área denunciaram 
o assassinato de índios que 
insistiram em permanecer na 
região do garimpo." (ESP de 
2.9.76)

Essas violências acabaram 
levando as autoridades fede­
rais a fechar o garimpo em 
1976 (ESP de 3.9.76). Suru­
cucus foi evacuado.

Dois anos após o fecha­
mento do garimpo os Yano­
mani da região vêem-se nova­
mente ameaçados. O sertanis-

AMEAÇA DA
ta Apoena Meirelles comenta 
a situação inquietante onde 
atua a Companhia de Pesquisa 
e Recursos Minerais (CPRM) 
e para onde dirige-se a Com­
panhia Vale do Rio Doce. "O 
sertanista acha que a autoriza­
ção dada a estás companhias 
foi prematura, podendo tra­
zer conseqüências desas­
trosas." (ESP 18.11.78). De 
acordo com declarações de 
técnicos da Companhia Vale 
do Rio Doce, já está prevista 
a entrada na Serra das Suru­
cucus de 300 operários e 
técnicos.

A legislação prevê, nos 
casos de exploração do sub­
solo indígena, por motivos de 
interesse para o desenvolvi­
mento nacional, deslocamen­
to temporário ou remoção de 
grupos tribais para outra área. 
Há que se considerar entre­
tanto, que no caso concreto 
dos Yanomani, esta solução é 
impraticável por causa da 
densidade demográfica da 
região, dificuldade de acesso, 
e grau de isolamento dos ín­
dios, além de razões étnicas
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Aconteceu
POTTER E A TORTURA

Philippe Potter, secretário- 
geral do Conselho Mundial de 
Igrejas propôs a necessidade 
de uma Cbnyerrpão /ntezua- 
cfoua/ contra a Tortura para 
comemorar os 30 anos da de­
claração universal dos direitos 
humanos. E justifica a sua 
proposta:

"Não é somente porque a 
tortura seja o mais abominá­
vel, o mais persistente, o mais 
deliberado e o mais cruel de 
todos os crimes contra o ser 
humano, mas, também, por­
que de muitas maneiras a pro­
pensão à tortura atua como 
barômetro da dimensão que 
alcançou os valores humanos

dentro de uma sociedade".
Segundo Potter, na maio­

ria dos casos as vítimas da 
tortura são pessoas que se 
comprometeram na luta pela 
justiça e pelos direitos huma­
nos nas suas próprias socieda­
des. Além do mais, há o em­
prego cada vez mais freqüen- 
te da tortura na supressão sis­
temática dos movimentos de 
libertação e protesto. Potter 
acentua a crescente transferên­
cia de tecnologia e instrumen­
tos de tortura dos países de­
senvolvidos aos "em desenvol­
vimento" sobretudo após os 
golpes militares que atingiram 
os países do terceiro mundo.

POLICIAL MATA 
MENINA DE 13 ANOS

Márcia Joaquim Gomes, de 
13 anos, foi baleada na cabeça 
quando merendava na sala de 
refeições da Escola Humberto 
de Campos na Mangueira e 
morreu. O autor do disparo 
foi um soldado do 4P Batalhão 
da PM, que fazia parte de 
uma patrulha em ronda no 
morro

Os moradores da Manguei­
ra denunciaram que os solda­
dos do 49 BPM invadiram há 
3 semanas, a igreja de Nossa 
Senhora da Glória, durante 
uma missa de sétimo dia, com 
pretexto de prender um ban­
dido; além de acabarem com 
a missa, obrigaram o padre a 
tirar a roupa.

MINERAÇÃO: É PRECISO
óbvias. A própria sobrevivên­
cia física desses Yanomani es­
tará gravemente ameaçada se 
a implantação de qualquer 
projeto de mineração não for 
precedida por um plano siste­
mático de vacinação. Se é que 
este plano de mineração será 
implantado, um convênio pré­
vio entre a mineradora e a 
FUNAI dando ampla prote­
ção aos indígenas, e fiscaliza­
ção do mesmo pelas autorida­
des competentes é indispen­
sável.

O novo governador de 
Roraima, Brigadeiro Ottomar 
de Souza Pinto, assumiu o 
cargo dia 9 de abril deste ano. 
Ele disse: "Transferir para 
uma área de 7 milhões de hec­
tares 30 mil famílias, nos 
próximos seis anos: transfor­
mar em realidade a indústria 
de mineração e construir uma 
usina hidroelétrica são as pri­
oridades estabelecidas pelo 
novo governo (JB 4.4.79) e 
contínua: "Roraima é um ex­
celente polo mineral, uma vez 
que possui a cassiterita com o 
mais alto teor no país — aci­

ma üe 8U por cento (. . .)
As jazidas de cassiterita da 

serra dos Surucucus estão sob 
o controle da Companhia 
Vale do Rio Doce ( . . . )  (JB 
4.4.79).

No dia 3 de maio de 1979, 
durante uma palestra feita no 
Palácio da Cultura em Boa 
Vista, perante o Ministro do 
Interior Andreazza, o senhor 
governador novamente decla­
rou que a mineração tem a 
máxima prioridade no seu 
plano de desenvolvimento e 
disse que Surucucus afeta a 
sobrevivência de 2.000 famí­
lias que seu governo pretende 
levar para a área. Ora, 2.000 
famílias- representam 2.000 a 
3.00Õ garimpeiros.

Õ seu discurso terminou 
com o novo lema no territó­
rio:

"Dar terra aos homens sem 
terra, e

dar homens à terra sem 
homens",
assim desconhecendo uma 
realidade — na Serra das Suru­
cucus já vivem 3.800 Yano­
mani, os legítimos habitantes

AGIR O QUANTO ANTES
.... da região.

Ha*

"Quanto à exploração de 
bens naturais localizados em 
terras indígenas, o jurista 
Dalmo Abreu Dallari disse. . . 
"A contratação da pesquisa e 
exploração de minérios, da 
maneira como está sendo fei­
ta em terras indígenas é ileeal. 
Isto porque o artigo 18 do Es­
tatuto do índio diz expressa­
mente que as terras indígenas 
não podem ser objeto de 
arrendamento ou de qualquer 
ato ou negócio jurídico que 
restrinja o pleno exercício da 
posse direta pela comunidade 
indígena" (JT 4.5.79).

Na verdade a situação des­
te povo só poderá ser efetiva­
mente resolvida com a criação 
de um Parque de área contí­
nua como primeira medida, e 
um estudo rigoroso da legisla­
ção que hoje vigora, da parte 
dos juristas, que eventualmen­
te pode levar a novas propos­
tas o próprio Estatuto e Le­
gislação.

Cláudia Andujar
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Aconteceu

DOM PAULO FAVORÁVEL 
A UMA CGT E UNE

O Cardeal Dom Pauto Eva- 
risto Ams, de São Pauto, clas­
sificou como "uma necessi­
dade" para o Brasit, a existên­
cia de organismos como a 
'CGT (Confederação Gerat dos 
Trabalhadores) e a UNE 
(União Nacional dos Estudan­
tes). A afirmação foi feita em 
Campinas-SP, em entrevista à 
imprensa, quando falava da 
importância do papel das "so­
ciedades intermediárias", a 
exemplo de sindicatos, coope­
rativas, associações e comuni­
dades de base para a criação 
de uma sociedade mais justa.

A CNBB PREPARA 
PASTORAL VOLTADA 
PARA OS POBRES

A presidência da CNBB e 
membros do Conselho Epis­
copal de Pastoral estão estu­
dando plano bienal, que prevê 
uma ação da Igreja, para os 
próximos dois anos, voltada 
prioritariamente para os po­
bres. Ao analisar a situação vi­
vida pela maioria do povo 
latino-americano, os bispos 
afirmam que a pobreza tão es­
candalosa registrada nesses 
países não faz parte inevitável 
da ordem do universo, "mas é 
fruto do egoísmo de alguns e 
meio para o enriquecimento 
maior dos ricos. Ela tem raí­
zes nas estruturas injustas da 
sociedade latino-americana".

DÓLARES PARA 
CONTROLE 
DE NATALIDADE

Mais de 5 milhões de dóla­
res, aproximadamente 105 
milhões de cruzeiros, proveni­
entes de diversas organizações 
estrangeiras, foram investidos 
no País entre 1969/77, sem 
nenhuma supervisão por parte 
do governo brasileiro, para 
beneficiar programas direta 
ou indiretamente ligados ao 
controle da natalidade, espe­
cialmente os executados pela 
Sociedade Civil do Bem-Estar 
Familiar — Benfam. São 16 os 
projetos implantados no Bra­
sil com esta finalidade. Segun­
do um relatório elaborado 
pelas Nações Unidas, "o go­
verno brasileiro permite aos 
Estados e municípios levar a 
cabo o planejamento familiar, 
ou entrar em acordo corh a 
Benfam, que tem sido pafti- 
cularmente ativa e vem traba­
lhando através de agências go­
vernamentais, a nível estadual 
e municipal.

LUTERANOS PEDEM 
POR 200 FAMÍLIAS 
DE POSSEIROS

O presidente da Igreja 
Evangélica de Confissão Lute­
rana no Brasil, Sr. Augu$to 
Ernesto Konert que esteve em 
entrevista com o presidente 
da FUNAI (Fundação Nacio­
nal do índio), e através de 
quem pedirá a intervenção do 
governo para o remanejamen- 
to de 200 famílias de colonos 
que ocupam "ilegalmente" 
terras dos índios Surui, no 
Parque Indígena Anpuanã 
(RO). "É preciso defender o 
legítimo direito do índio e 
sua terra, mas julgamos tam­
bém nossa, a luta pelo direito 
que o pequeno agricultor tem 
a um pedaço de terra suficien­
te para si e sua família", afir­
mou Konert.

CAMPONESES 
SEM SALÁRIOS

O presidente do Sindica­
to dos Trabalhadores Rurais 
de Itanhaém em São Paulo, 
Arnóbio Vieira da Silva, de­
nunciou que as três maiores 
fazendas produtoras e expor­
tadoras de banana do litoral 
sul do Estado: Banáurea, Beri- 
gui e Mambú, não vêm pagan­
do a seus trabalhadores há vá­
rios meses. Esta é a quarta vez, 
nos últimos dois anos, que os 
empresários atrasam os salá­
rios. Na Mambú, os lavradores 
não recebem o reajuste de 
42% conseguido em setembro 
do ano passado, e que lhes 
daria umsaláriodeCrS 1.760; 
e depois disso não foi feito o 
reajuste para o novo salário 
mínimo de 1979. Segundo o 
dirigente sindical, os proprie­
tários da Mambú, além de re­
ter o dinheiro dos lavradores, 
fazem "uma série de ameaças 
aos trabalhadores, a fim de 
que não se queixem ao Sin­
dicato".

PADRE DENUNCIA 
EMPRESAS E 
ÓRGÃOS ESTATAIS

O Padre Freddy Servais, 
Secretário da Comissão Pasto­
ral da Terra (CPT) da Regio­
nal III da CNBB que abrange 
os Estados da Bahia e Sergipe, 
acusou as empresas e os órgãos 
estatais que atuam na região 
do São Francisco (SUDENE, 
CODEVASF, DNOCS, IBDF, 
CHESF e outros) de contri- 
buirèm para o aumento das 
tensões sociais provocadas 
pelas disputas de terras. A de­
núncia foi feita em Salvador, 
no dia 6 de junho último, em 
depoimento que d religioso 
prestou perante a CPI instau­
rada na Assembléia Legislativa 
com o objetivo de apurar o 
fenômeno da grilagem. Servais 
em seu relatório de 15 pági­
nas, lembrou ainda o exemplo 
do Espírito Santo, Estado 
onde o reflorestamento teria 
sido o responsável pelo desa- 
lojamento de cerca de 300 
mil pessoas.
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QUATÁ EM PÂNICO

Quatá é um município 
paulista que tem vivido, ulti­
mamente, dias de apreensão, 
causada pela paralisação total 
das atividades da Usina Santa 
Lina, de propriedade da em­
presa José Giorgi S.A. que en­
trou na justiça com pedido de 
concordata. Dos 16 mil habi­
tantes do município, 60% de­
pendem direta ou indireta­
mente da Usina Santa Lina.

DOM HELDER CHAMA A 
ATENÇÃO PARA PERIGO 
DAS MULTINACIONAIS

Dom Helder Câmara, ar­
cebispo de Olinda e Recife 
disse na Assembléia Legislati­
va de Pernambuco que toda 
abertura política será ilusória 
e poderá ser perdida em ins­
tantes enquanto a Segurança 
Nacional, se constituir idola- 
tricamente, em seu valor su- 
premo.Declarou também que 
as greves são uma prova de 
que há necessidade urgente de 
mudança do sistema econômi­
co altamente elitista em que 
vivemos que jamais permitirá 
o desenvolvimento integral de 
todos os brasileiros. E alertou 
para a "situação das multina­
cionais, que superam os go­
vernos mais fortes, com sua 
aliança entre o poderio eco­
nômico e o militar".

Aconteceu
CAJÁ: PROVAS 
CAMBALEANTES

O advogado do membro da 
Comissão Justiça e Paz da Ar­
quidiocese do Estado de Re­
cife, Edval Nunes da Silva, o 
Cajá, entrou com recurso 
junto ao Supremo Tribunal 
Militar para anular a sentença 
de 1 ano e 3 meses de reclu­
são a que Cajá fora condena­
do. O advogado argumenta 
que "as provas deste processo 
são cambaleantes, precisam 
de muletas, são traiçoeiras, 
conquanto forjadas e monta­
das que foram pelos homens 
da Polícia Federal de Pernam­
buco".

DESPEJOS EM VITÓRIA

A Comissão Justiça e Paz 
de Vitória, lançou uma nota 
oficial diante dos sucessivos 
despejos de famílias ocupan­
tes de barracos em terrenos 
urbanos da Grande Vitória. 
Em síntese, o documento res­
ponsabiliza o sistema econô- 
mico-social pelo aumento ex­
plosivo da população das 
grandes cidades. No caso de 
Vitória o fenômeno foi agra­
vado pelas enchentes que 
atingiram o Estado sem que a 
as populações flageladas tives­
sem tido a devida assistência 
da parte do governo. O docu­
mento toma posição em rela- 

, ção às famílias, afirmando:
"As famílias que, sem con­

dição de pagar aluguéis, ocu­
pam o solo urbano, construin­
do barracos não cometem cri­
me. Agem sob o impulso do 
direito de sobreviver, buscam 
a moradia que é garantida 
pela declaração dos Direitos 
Humanos".

A Comissão denuncia des­
pejos executados pela polícia 
e pela Prefeitura sem a cober­
tura da única ordem que tor­
na o despejo legal: a do juiz 
da Vara Cível.

O GRITO DE SOCORRO 
DOS OPRIMIDOS

"Consideramos os sinais 
destas manifetações como um 
'grito de socorro' de grande 
parte do povo, que espremido 
pela pressão econômica se vê 
na contingência de não ter as 
condições para a sua sobrevi­
vência. Mesmo que grupos os 
mais diversos possam aprovei­
tar dessa situação, os sinais 
que aí temos são sinais autên­
ticos de nossa realidade, cla­
mando por uma mudança de 
política sem que esta seja so­
cial e econômica, sem que 
haja a presença e a manifes­
tação dos mais simples valores 
de justiça".

Este é um dos trechos da 
declaração "O reflexo das 
atuais manifestações das 
classes" do bispo metodista 
de São Paulo, Nelson Luiz 
Campos Leite, sobre os recen­
tes movimentos de mobiliza­
ção e protesto que acontecem 
nos quatro cantos do país.

O jesuíta Antonio Iasi 
Junior, ex-secretário do Cl MI 
aponta os altos salários da 
FUNAI como o fator respon­
sável pela acomodação de 
muitos funcionários e das 
oportunidades para a corrup­
ção. Os salários da FUNAI se-

ENCONTRO DENUNCIA 
EMPRESA OFICIAL

Os problemas fundiários,' 
de grilagem e de indenizações 
não pagas por entidades ofi­
ciais que executam projetos 
na área, entre outros, consti­
tuíram o ternário do encontro 
da "Comissão de Justiça e 
Não Violência", que se reali­
zou de 28 de junho a 1 de ju­
lho em Caraíba, diocese de 
Juazeiro, no norte da Bahia. 
Do encontro participaram 60 
pessoas: 7 bispos, padres, frei­
ras, leigos, trabalhadores ru­
rais e das cidades. Foram ana­
lisados 4 casos de violência 
contra lavradores nordestinos 
por empresas, como expulsão 
de terras e derrubada de ca­
sas, em muitos casos sem 
mandato judicial. Do encon­
tro foi tirado um documento 
intitulado "Carta de Caraíba" 
onde denuncia principalmen­
te a atuação da CHESF (Com­
panhia Hidrelétrica do São 
Francisco) na região.

gundo o jesuíta são, entre 
outros:

Presidente: 79.554,00 
Superior Administrativo:
72.336.00
Procurador geral, assessor:
67.485.00
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aconteceu

PAULO FREIRE CHEGA DEPOIS DE 15 ANOS 
E QUER REAPRENDER O BRASIL

"Olho a mim mesmo e me vejo 
feliz. Não tenho mais do que isso 
a dizer, agora. Peio profundo res­
peito que tenho a esse povo, te­
nho de reaprender o Brasil, depois 
de 15 anos de ausência, antes de 
dar qualquer palpite sobre a vida 
no pais."

Exilado desde 1964, vindo de 
Genebra, o professor Paulo Freire 
começa seu "processo de reapren- 
dizagem do Brasil". Pretende vol­
tar em definitivo no ano que vem.

Faixas de "bem-vindo, Paulo",

"anistia ampla, geral e irrestrita", 
foram abertas no aeroporto. Ele 
só obteve passaporte, 48 horas de­
pois de ter impetrado mandato 
de segurança.

Em meio aos abraços, o pro­
fessor Paulo Freire não escondia 
sua emoção e repetia: "Vejo mi­
nha volta com uma alegria enorme. 
É com uma alegria quase menina 
que chego de novo ao Brasil, 15 
anos depois".

Paulo Freire esteve no CEDI e 
concedeu entrevista que será pu­
blicada no próximo número de 
TEMPO E PRESENÇA.

A REVOLTA DOS INDIOS

O Conselho Indigenista 
Missionário -  C1MÍ -  apoiou 
a atitude dos indígenas Kain- 
gangs, que expulsaram o che­
fe do posto indígena de Cha- 
pecó, Santa Catarina, João' 
Mader. "A revolta dos índios 
— afirmam os missionários — 
significa uma reação a um sé­
culo e meio de extermínio, 
exploração e opressão enfren­
tados por todas as comunida­
des indígenas do País". No 
caso específico de Chapecó, 
os missionários afirmam que 
o funcionário da FUNAI ex­
pulso, permaneceu durante 
11 anos na área, garantindo 
bons lucros ao órgão, espe­
cialmente através da serraria 
existente na região, além dos 
projetos agrícolas e fazendas 
de gado. Suas atitudes ditato­
riais o faziam temido por ín­
dios e brancos, ora exercendo 
a força e a violência, ora re­
primindo e ameaçando 
missionários ou castigando e 
atemorizando os indígenas.

TRINDADE

O oficial de justiça Aparecido 
Félix de Almeida concluiu o des­
pejo das 16 restantes famílias de 
posseiros da Vila Trindade no dis­
trito de Parati, Estado do Rio, 
com uma ameaça: "O juiz Ulisses 
Monteiro Ferreira mandou dizer 
isso: se voltarem, a gente derruba 
as casas e manda prender todos." 
Em seu gabinete no Fórum de Pa­
rati , o juiz confirmava: "Se os 
posseiros voltarem estarão des- 
cumprindo a ordem judicial, aí eu 
mando derrubar tudo."

Os posseiros, no entanto, já es­
peravam por isso e aguardavam a 
chegada do oficial de justiça, já 
fora de suas casas e com seus 
pertences guardados em uma 
caverna local, que está servindo 
de moradia para diversas famílias 
despejadas. Acompanhado de 
policiais funcionários da Compa­
nhia Trindade de Desenvolvimen­
to Territorial e alguns bombeiros, 
o oficial de justiça iniciou o des­
pejo e, em menos de duas horas 
todas as casas das famílias atingi­
das pelo despejo já estavam lacra­
das.

"Não podemos deturpar a Lei 
por causa de problemas sociais. 
Temos que adaptar os problemas 
sociais à Lei", justificava-se ontem 
o juiz Ulisses Monteiro Ferreira.

"A população deve não apenas 
matar, mas comer rato. O que 
existe em torno dele é um grande 
preconceito, e por isso a co­
munidade não aceita a idéia 
de comê-lo." disse o médico 
Amaury Vasconcelos, coordena­
dor de Epidemiologia da Secreta­
ria de Saúde do Estado de Per­
nambuco.

A BÍBLIA 
E DO POVO 

COMO O CÉU É 
DO CONDOR. .

No dia 20 de julho, festa do 
profeta Elias, inaugurou-se em 
Angra dos Reis o CENTRO DE 
ESTUDOS BÍBLICOS (CEB1). 
Sua gestação vem de longa data e 
dela participaram pastores e padres 
intimamente ligados à pastoral po­
pular.

O CEDI participou ativamente 
em sua elaboração e foi uma imen­
sa alegria a concretização desta 
entidade irmã. O CEB1 é de cará­
ter ecumênico e encontra na pe- 
soa do Frei Carlos Mesters o seu 
grande impulsionador.

A cerimônia de instalação do 
CEB1 foi presidida pelo Secretário- 
Geral do CEDI, o professor Jether 
Ramalho, congregacional. . . Nela 
foi lida a ata de fundação e as fina­
lidades do Centro:

1. O estudo da Bíblia e a difu­
são de seus ensinamentos por to­
dos os meios;

2. Criar condições para forma­
ção de agentes de pastoral, capaci- 
tando-os a animar e aprofundar 
em suas comunidades, a reflexão 
bíblica;

3. Organizar e sistematizar to­
do o material vindo das comuni­
dades eclesiais de base e da pasto­

ral popular, em geral referente aq 
uso da Bíblia assim como o que é 
produzido - por outras entidades 
que abordam temas bíblicos;

4. Divulgar estudos, análises e 
ensaios bíblicos que possam ofere­
cer subsídios à pastoral popular.'

Mais tarde, foi realizado um 
culto ecumênico presidido por D. 
Luis Fernandes, Bispo de Vitória 
e Rev. Carlos Cunha, pastor do 
Presbitério Rio-Norte. Nele parti­
ciparam representantes pastorais 
do Norte e Sul do País e vários 
membros das comunidades de ba­
se de Angra dos Reis.

O CEB1 funcionará no Con­
vento do Carmo, em Angra dos 
Reis e sua diretoria é composta de 
D. Valdir Calheiros, bispo de Vol­
ta Redonda -  presidente, Zwin- 
glio Motta Dias pastor presbite­
riano -  secretário, e Rev. Iranil- 
des Dutra, pastor metodista -  te­
soureiro. O Conselho Fiscal do 
CEB1 é composto por D. Vital, 
Jether Pereira Ramalho e Frei 
Jorge. O diretor geral do CEB1 é o 
Frei Carlos Mesters o secretário 
executivo, Eltseu Lopes e Vera 
Lopes documentalista.



BISPO RECEBE DENÚNCIA 
DE SEVÍCIAS NO RIO

O Bispo-auxiliar do Rio de 
Janeiro, D. Carlos Aiberto 
Navarro, após receber do ad­
vogado de 2 presos da 38? DP, 
Miguei Heuseier uma carta e 
uma fita gravada contendo 
denúncias de sevícias e tortu­
ras e indicando nominaimen- 
te os cuipados, disse: "Um es­
tado que pretende ser demo­
crático, não pode conviver 
com o desrespeito, flagrantes 
inomináveis, dos direitos hu­
manos". A intenção de gravar 
a fita, segundo o advogado, 
foi a de fazer um "aierta às 
autoridades" quanto aos abu­
sos contra presos e suas famí- 
iias, como no caso em que 23 
pessoas iigadas por parentesco 
aos acusados, foram raptadas, 
presas e torturadas. O advo­
gado pediu ao Bispo que orga­
nize um manual de direitos e 
garantias individuais para ser 
distribuído em paróquias, 
para que a popuiação menos 
favorecida tenha maior co­
nhecimento dos seus direitos 
e de como deve se conduzir a 
esse respeito.

IGREJA APÓIA GREVES 
MAS NEGA CONOTAÇÃO 
POLITICO PARTIDÁRIA

A defesa do direito de 
greve; tanto aberta como no 
caso dos bispos de S. Pauio, 
quanto impiícita, através da 
cessão de iocais de reunião 
aos grevistas ocorrido em 
outros Estados, incorporou-se 
definitivamente aos objetivos 
da Igreja brasileira. A CNBB 
procura ressaltar sempre o as­
pecto de reivindicação social 
mas procurando desvincular a 
Igreja de manifestações políti­
co-partidárias e ideológicas.

Aconteceu

O EXTERMÍNIO DOS 
PARAKANÃ

"Não vamos chorar a nossa 
morte na morte dos Parakanã, * 
neste momento abatidos por 
uma gripe de proporções ca­
tastróficas que ameaça exter­
minar toda uma nação. Não 
vamos lamentar a desinteria, 
a malária, a poliomielite, a 
fome, as chacinas e os envene- t 
namentos que há anos — de­
pois do contato com o bran­
co — se constituem nos alia­
dos mais eficientes dos empre- * 
sários encarregando-se de de­
socupar — através da morte — 
as terras indígenas do sudoes­
te do Pará. Não vamos mani­
festar vergonha pelo que fize­
ram os agentes da FUNAI co­
metendo violências sexuais 
contra as índias Parakanã e * 
transmitindo-lhes doenças ve­
néreas, não vamos sequer der­
ramar uma só lágrima ou es- ,  
boçar um só lamento de dor 
— neste chamado Ano Inter­
nacional da Criança — pelas 
crianças Parakanã que nasce­
ram cegas em decorrência do 
sadismo brutal e monstruoso 
dos agentes da "sifilização".

Com este texto, inicia-se o 
editorial de julho do jornal , 
PORANTIM em defesa da 
causa indígena denunciando a 
invasão das terras indígenas 
pelas ferrovias, pela rodovia 
Tocantins p pela Transamazô- 
nica e tudo o que isto acarre­
tou de submissão e degrada­
ção dos índios. O jornal lem­
bra ainda os grupos econômi- * 
cos que se estabeleceram na 
área e formularam o projeto 
da Hidrelétrica de Tucurirí e 
os projetos madeireiros.

Falaram...
"iíã sete CMOS estamos iatando pra conseguir um pedacinito xó. O fran­
co está ocupando fado, por isso cortamos um pedacinito só para poder 
caçar, pescar, viver. Fazer outra aideia. Muitos /azendeiros Não querem 
sair, não querem deixar nem mesmo com poiícia. Missionários que estão 
dando por nós a vida, ainda coniteeimenfo para nós. For qae o franco 
vai aumentando só o índio ir para o aitismo. iVós podemos /icar mais 
amigos conFecendo índios cie ontras friitos".

/Mtirofsa, Aavanfe/
"iVossa genie esta dividida. Fa não sei pra onde mea pai/oi. Fessoai 
cAegoa iã com poiícia pra ievar nossa gente, na marra. Fa nao quis ir. 
Fa <yaero/untar todo o mea povo".

/Foparetpo, Ãáryaftt/

"Meas irmãos, citamo de irmãos por^ae soa índio. Foa irmão da mesma 
cor, do mesmo massacre. Feafto mesmo sangae. Coniteço mnifa aideia 
onde vi muita poitreza. Carro entrando nas aideias. Só conhecia padres 
pregando sermões. Aão connecta padres de/endendo os índios. Aqui vi 
o direito que eies mostram e dão. A mesma coisa que os Vavante. os 
Farakafi e outros precisam de am turrão para cavar am ituraco para 
tirar agua. O CÍMÍ e a Missão só terão /orça com o ritmo de vocês".

/taaprê, Aerenfe/

"Fa não soa itoito não, ea /aiar. Agora /azendeiro que vem ea /a i pra 
cima deie. Agora /aponês não aparece mais. Fscuiftamitou nós. Mandei 
empregado FMVAÍ não mexer com nós. Amansar nós, não "

/Kapareipo, Fayaitt/

"tVós ia acaitar anftgamenfe só daas casas. Agora aumentar. Frecisamos 
ferra. Fazendeiro não gosta. Ao tempo do padre Francisco /dentei/ é 
famitêm assim.' /azendeiro tirar ferra dos posseiros, pessoai /àiar qae 
precisa assustar para ver qae Fapirnpê querer matar posseiro. Aós não 
Ariga, não. Fe eie matar, nós mata. Ãós era muito esfã acaitando. A po­
iícia /oi até na aideia. Cm itarco citeio. Marcos disse qae se vier poiícia. 
não deve correr. Foiícia encostou. Todo mando /oi ver o qae era. índio 
Fapirapé não vai armado na aideia de outro. índio não é incito, não é 
porco. For qae ir armado?"

/Fxnãeri, Fapirapé/

"iVossa reserva é grande, mas a ferra ê poitre. Francos ievaram aignmas 
/amíiias nossas para fraZtaiftar como escravos. Fara fraitai/tar no seringai"

/Aitezumaré, Farect/

"Aanca finita visto caraíita /civiiizado/ só conitecer itoiandês, americano. 
Os americanos ievoa nós para a outra missão no Farinante. iVós deitaixo 
do cêa, na caiteceira de todo rio tem t'ndio, mas um só corpo. Fíngaa 
dt/erenfe, nós tudo tguai. Fodos, primeiro, asava a mesma tanga".

"Aós não conitecia os padres. Fó marrefeiro. Fnsinavam caçar, /àzer 
sarga /peixe aiterfo saigado/. Agora estou vendo qae /aziam covardia 
com nós. Fendiam coisa cara, afê cacitaça. iVós era como menino, 
quando manda /azer aigama coisa eie /az".

/Masoka, Faxayana/

"Atendemos convite, em sinai de união. Fodos somos itrasiieiros, mais 
itrasiieiros do qae os civifizndos. Fomos /tiitos iegífimos desta ferra. Te­
mos todo direito de ter um pedaço de ferra, nessa ferra que é nossa. Os 
itrancos querem tirar nossas ferras, querem acaitar com nós. Devemos 
estudar como nos de/ender dos itrancos e temos esperança de vencer os 
/azendeiros. Os itrancos consideram o índio como iticAo, mas somos 
gente como eies. Devemos con/tar nos padres qae de/endem nós. Afê dã 
a vida por nós. iVosso proitiema ê ferra. Fsfamos aqui para saiter como 
de/ender nossa reserva, iím vai a/adar outro para saiter como /azer".

/Fxiitaiitoa, Fororo/

"Aós temos qae /azer assim, sustentar a questão nossa. iVão con/tar 
muito na FMVAÍ, nem na autoridade. Fia não vem ver o que esta acon­
tecendo. Até que venita a providência, /ã morremos cinco ou seis vezes. 
Doa este piano. Fe compnnfteiros não concordam têm iiiterdade de 
dizer não ".

/Aid/i, Fororo/
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Documento 
elaborado sob 
orientação da 
Secretaria de 
Missão e com 

autorização do 
Conseiho Diretor

Carta Pastora!
às comunidades da Igreja Evangélica 

de confissão Luterana sobre a 
situação do índio no Brasil

igreja Evangeiica de Confissão 
Luterana no Brasii

Prezados irmãos:

Esta Carta Pastora), que ora )hes envi­
amos, surgiu a partir de fatos reais ocor­
ridos com alguns grupos indígenas no 
Brasil. Ela representa uma preocupação 
dos missionários da 1ECLB. Ela quer pro­
por uma reflexão em tomo do presente e 
do futuro das minorias indígenas no 
Brasil. Sabemos pelo Evangelho que os ín­
dios, como nós, são filhos amados de 
Deus. O seu destino, portanto, não pode 
ser ignorado por nós. E preciso que se crie 
uma consciência nacional em prol da
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Causa fndígena. E nessa tarefa a Igreja 
tem um papel importante a desempenhar.

Que se leia esta Carta nos grupos de 
jovens, de senhoras e de homens, nos gru­
pos de oração, nos presbitérios, e se medi­
te sobre suas considerações. Que assim, a 
partir de uma reflexão evangélica compro­
metida, possam surgir, das diversas comu­
nidades de confissão luterana, vozes que 
se levantem em favor das minorias indíge­
nas, em favor do direito que estas mino­
rias têm de viver com dignidade, de esco­
lher sobre o seu futuro, de preservar sua 
cultura, seus costumes, sua língua, sua

particularidade como povo. Possam, assim, 
tais minorias dar sua participação ao povo 
brasileiro. Numa sociedade competitiva e 
individualista como a nossa, muito temos 
a aprender da solidariedade e vivência co­
munitária que encontramos nos grupos 
indígenas.

Por ser uma Carta dirigida a toda a 
Igreja, forçosamente ela precisou ser resu­
mida e breve. Importa que os pontos aqui 
abordados sejam aprofundados de acordo 
com a realidade de cada região e o inte­
resse dos seus leitores.

Seja a paz de Cristo com todos vós.



UM POUCO DA HISTÓRIA

19 de abril. Dia do índio. Reunidos 
nas Rumas de São Miguel (RS), na VIII 
Assunhlcia de Chefes Indígenas, em 1 ^77. 
caciques e índios fizeram uma importante 
proclamação que começa assim:

O í/M 22 áe ubri/ áe 7300, quando 
Pedro A7wes Cábraí, pela primeira vez, 
pisou nesias terras, /b i o começo da ex­
pansão da ciyiiizaçâd oeidentai e o come­
ço do /i'm das sociedades indígenas.

Foi assim que, lado a lado com a to­
mada progressiva de sua terra, ocorreu a 
destruição dos povos indígenas, desta 
terra que mais tarde veio a chamar-se 
Brasil.

Nos idos de 1500, os índios eram 7 mi­
lhões. Hoje, dramaticamente reduzidos, 
talvez somem 200 mil! Sua situação é de 
grande miséria. Os que não andam disper­
sos pelos campos e cidades estão confina­
dos em áreas de terra pertencentes ao Go­
verno Federal, são as Reservas e Parques 
Indígenas. Para proteger os grupos indíge­
nas sobreviventes foi criado em 1968 um 
órgão federal, a Fundação Nacional do 
índio (FUNAI). Antes da FUNAI existia 
o Serviço de Proteção ao Índio (SPI), 
também um órgão federal, que surgira em 
1910, sob a inspiração do Marechal Ron- 
don. O SPI foi responsável por um im­
portante trabalho de demarcação de mui­
tas áreas onde hoje se encontram grande 
número das tribos sobreviventes. Por di­
versos motivos, o SPI foi extinto e em seu 
lugar surgiu a FUNAI, que assumiu as ta­
refas de proteção e assistência aos grupos 
indígenas.

A QUESTÃO DAS 
TERRAS INDÍGENAS

A FUNAI é hoje o órgão federal res­
ponsável pela demarcação e proteção das 
terras pertencentes aos índios que sobre­
viveram até os nossos dias.

Para realizar sua tarefa, foi criada em 
1973, uma lei especial, o Estatuto do ín­
dio. De acordo com essa Lei, os índios 
são colocados sob a tutela do Estado, e 
merecem, portanto, um tratamento espe­
cial. O Estatuto do índio fixa então diver­
sas regalias, uma das quais é a propriedade 
da terra.

Para que a propriedade das terras indí­
genas fosse assegurada definitivamente às 
comunidades indígenas, o Estatuto do ín­
dio fixou, em seu artigo 65,1978 como o

ano-limite para a demarcação das terras, 
com a consequente desocupação das mes­
mas em favor das comunidades indígenas. 
Essa Lei é tanto mais importante quando 
a gente reconhece que a terra é condição 
de sobrevivência para os índios. São os 
próprios índios que afirmam:

Ò nosso c&wioi* se e/eva aos quatro 
cantos ão país, não para exigir pro/etos 
ãe sanãe e ãesen vo 7w'wen to comunitário, 
í.sso é secundário no drama Tiistórico atuai 
dos povos indígenas do ürasii. O que nos 
importa no momento é a garantia de 
nossas terras, nossa Tierança e o berço de 
nossas tradições culturais.. . TVessa opor­
tunidade queremos conclamar a todos os 
índios e não somente aos índios, mas a 
todos aque/es que, de sã consciência, 
querem o bem-estar dos índios. Que se/a 
cumprido o que a DMVA7 disse iiá 3 anos 
atrás (Lei 6007): que no prazo de 3  anos 
jará demarcar todas as áreas indígenas. O 
não cumprimento deste item, cu/a pro­
messa consuma-se este ano, será o maior

crime contra as sociedades indígenas que 
a poiítica indigenista pode iu/7igir. 7? cri­
me contra as sociedades indígenas porque 
o Governo está fazendo uma grande rup­
tura numa tradição mdenar das comuni­
dades indígenas que é o centro de nossa 
/orça e nossa união. 7? uma unidade de 
um povo que não deve deixar de existir. 
(Declaração da Ai dssembiéfa de Cbe/ês 
indígenas, d  ideia Aavantes de óao Afarcos 
(MT), maio/7973).

Por razões que não nos cabe aqui dis­
cutir, muito pouco tem sido feito pela 
FUNAI para que esta Lei se cumpra no 
tempo previsto. Esta inoperância do ór­
gão oficial tem forçado os índios a fazer 
cumprir a LEI por sua própria conta, can­
sados que estão de esperar pelas soluções 
oficiais. E assim surgem conflitos com co­
lonos que se encontram instalados nas 
áreas indígenas, muitas vezes com autori­
zação do próprio INCRA (Instituto Na­
cional de Colonização e Reforma Agrária).

AS ÁREAS DO SUL

E fato conhecido amplamente que 
quase todas as áreas indígenas localizadas 
nos três estados do Sul (Paraná, Santa Ca­
tarina e Rio Grande do Sul), em número 
de 20, se encontram intrusadas por colo­
nos não-índios, os quais em sua maioria 
são agricultores pobres e sem terras. Sem 
dúvida, eles merecem uma atenção espe­
cial por parte do Governo. E aí está o 
INCRA que deveria encontrar terra para 
quem não tem terra. Se este pequenos 
agricultores invadem a terra do índio, o 
fazem acossados pelos grandes proprietá­
rios que cada vez concentram mais terras 
em suas mãos, ou por empresas agrope­
cuárias que também monopolizam a 
terra. Desta forma, tanto o índio como os 
pequenos agricultores, são vítimas de uma 
injusta distribuição das terras no Brasil. 
Mesmo assim, é bom não esquecer que 
também existem casos onde os intrusos 
das terras indígenas são grandes proprietá­
rios que não necessitam destas terras, e se 
as usam é por pura ganância.

Diante desta situação, os índios pas­
saram à iniciativa, já cansados de promes­
sas sempre de novo renovadas, mas ja­
mais cumpridas.

Os Kaigangs e Guaranis de Rio das 
Cobras, município de Laranjeiras do Sul, 
Paraná, foram os primeiros que, num mo­
vimento firme, expulsaram todos os intru­
sos de sua Reserva.

Seguindo o exemplo dos seus irmãos 
do Paraná, os Kaigangs de Nonoai, norte 
do Rio Grande do Sul, deram início, no 
mês de maio, à expulsão de todos os colo­
nos não-índios que se encontravam já há 
muitos anos em sua área. Após se organi­
zarem em patrulhas indígenas, foram de 
casa em casa exigindo a imediata saída 
dos colonos, com a família e os pertences 
que pudessem levar junto. Como conse- 
qüência, numerosas famílias ficaram ao
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relento, à beira das estradas, esperando J 
uma atitude das autoridades do Governo.

Para os índios, parece que este foi o úl- 
timo recurso para poderem viver e traba­
lhar livremente nas terras que, por direito 
inalienável, lhe pertencem. Ouçamos 
um dos líderes Kaigangs de Nonoai:

/'hz cinco /Meses que nós co/nepz/Mos a 
/HOM/Menhzr. fW/Tie/ro c/nbc/gn/nos a so/a. 
Fs/ada/uos bem. Depois convocamos a 
co/MMniãgãe e Jec/Jimos Pra/* os coio/ios.
/I te/7*a e do índio, nós /a esperamos de­
mais e ningMé/n resoivea o probiema. 
fCbo/oma/, maio/7^

Para os colonos os sofrimentos não são 
menores. Um dos posseiros de Nonoai 
afirmou:

Como se vê, esioa gqn: ha mais de 
quinze anos, tenho /iihos aqui, e agora 
nem sei mais nada, porque alguma coisa 
esta errada, se deixaram a gente tanto 
tempo criar raiz, agora náb deve mandar 
embora tão u/gente, tão depressa, nesse 
prazo que não dã pra sair. Os índios estão 
certos, mas nós também estamos certos, 
só trabaihamos para sustentar nossa /a- 
m:?ia, a gente é pobre, não tem terra 
pra trabaihar, vai/àzer o quê?
/Ro/etim do ChW, dó -  maio de 7^)

CAUSAS DESSA SITUAÇÃO

Poderíamos perguntar tanto com o ín­
dio como com o colono, por que "nin­
guém resolveu o problema". Mas parece 
que fica difícil responder a questão, pro­
curando aqui e ali um ou outro culpado. 
Na verdade, as causas dessa situação se 
prendem á uma errada estrutura fundiária 
existente no país. Ê o que nos diz o Prof. 
Silvio Coelho dos Santos, da Universidade 
Federal de Santa Catarina: "Não cabe aos 
índios suportar os ônus decorrentes de 
uma estrutura fundiária falida, como a 
que temos atualmente no país."

De outra parte, também não se pode 
deixar de responsabilizar os empresá-
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rios civilizados que, sistematicamente, se 
têm beneficiado do patrimônio existente 
nas reservas indígenas, como é o caso da 
madeira. O Prof, Silvio Coelho acrescenta 
ainda que "nem: se pode aceitar que um 
órgão como a FUNAI preencha lacunas 
em seu orçamento, através da exploração 
das terras que aos índios estão assegu­
radas" (Correio do Povo, 27/5/78).

Como vemos, "a grande questão que 
os acontecimentos de Rio das Cobras e 
Nonoai nos colocam é a necessidade ina­
diável de uma Reforma Agrária. Uma 
completa e total reformulação na estru­
tura agrária do páís, sem a qual não há so­
lução possível para esse tipo de conflitos 
que a cada dia se tornam mais frequentes. 
Ora entre posseiros e índios, ora entre 
posseiros e fazendeiros. Não há como fu­
gir a esta evidência: está na concentração 
da terra nas mãos de uns poucos privile­
giados -  entre os quais muitas empresas 
estrangeiras está, em suma, no latifún­
dio a raiz do conflito entre esses dois gru­
pos de marginalizados, índios de um la­
do e posseiros do outro". (Boletim do 
C1MI, 46, maio de 78).

A MÎSSÂO ENTRE OS ÍNDIOS

A IECLB assumiu uma responsabili­
dade no trabalho e convívio com os ín­
dios, quando, no início da década de 60,

decidiu realizar um trabalho missionário 
entre os índios Kaigang de Guarita, Rio 
Grande do Sul.

O alvo que este trabalho missionário 
persegue, é o desenvolvimento da comu­
nidade indígena, a partir da cultura indí­
gena, pela realização do Evangelho. Para 
que este Evangelho seja palavra viva no 
seio da comunidade indígena, é preciso 
que, nas relações entre índios e não-ín- 
dios, haja justiça. E esta justiça só pode 
concretizar-se com a liberação das terras 
indígenas para o uso exclusivo da comuni­
dade indígena. Daí que no trabalho missi­
onário o tema da terra desponta como 
prioritário.

Enquanto para a nossa sociedade a 
terra é objeto de produção e lucro, para 
os índios ela é fonte de subsistência acima 
de tudo, "o seu chão cultural, portadora 
de sua história, prenhe de seus mitos, ha­
bitada por suas tradições, referência bási­
ca de seus valores". E assim, "sua terra 
mãe, onde repousam seus antepassados, 
sua pátria, povoada de seus mais caros 
mitos e símbolos. Fora de sua terra de 
origem, o índio vive como em estado de 
exilado" (Bolétim do C1M1, março-abril 
de 78).

Por tudo isto, em nossa perseguição 
missionária entendemos como um com­
promisso evangélico estar totalmente so­
lidário com a luta dos índios para a de­
fesa de sua terra.



Nesse sentido, um dos aspectos impor­
tantes e prioritários do nosso trabalho 
missionário é estarmos atentos às lutas 
concretas que as lideranças indígenas no 
Brasil vêm levando corajosamente, como 
ficou mais uma vez manifesto na sua úl­
tima Assembléia de chefes Indígenas -  
realizada em maio deste ano, na aldeia 
Xavante de São Marcos, Mato Grosso.

A QUESTÃO DA EMANCIPAÇÃO

A imprensa brasileira tem noticiado 
com muita freqüência nos últimos meses, 
informações de que o Ministro Rangel 
Reis, do Ministério do Interior, está por 
levar ao presidente Geisel, um Projeto de 
Emancipação dos Índios. Conforme o mi­
nistro, esta nova Lei tem o objetivo de 
entregar ao índio a posse e o domfnio de 
suas terras, libertando-o da tutela do 
Governo. Ela prevê então dois tipos de 
emancipação: uma gradual e outra indivi­
dual. Pela emancipação gradual, a comu­
nidade indígena receberia do Governo a 
posse e o domfnio de suas terras, mas só 
poderia negociá-la após uma carência 
de dez anos. Pela emancipação individual, 
a doação dependerá da situação do indi­
víduo índio, que pode ser agricultor ou 
não (Jornal do Brasil, 12/5/78).

Imediatamente, um grupo dos mais 
bem conceituados antropólogos brasilei­
ros fizeram chegar à opinião pública seu 
decidido repúdio ao projeto do Ministro. 
No seu manifesto, eles afirmam: "Na rea­
lidade, com esta tentativa de alteração 
do Estatuto do índio, o Estado está que­
rendo abrir -  após mais de 400 anos de 
espoliação — canais legais para se isentar 
da responsabilidade da tutela das comu­
nidades indígenas. Ê, ao contrário, o mo­
mento para o Estado reconhecer e garantir 
às populações indígenas a pwpncJade 
<7e s<?M território, regi.srranóo-o ácviáa- 
mente e em /orma Je propriedade coletiva, 
continua, inalienável e suficientemente 
extensa para permitir o incremento da 
população" (As palavras foram grifadas 
por nós) (Boletim CIMI, 45, março-abril 
de 78).

Foi considerando isto que a Comissão 
da Missão entre os índios enviou ao Con­
selho Diretor da IECLB um documento 
onde se posicionava este projeto do Go­
verno, enumerando alguns pontos como 
sugestão:

a) que, ao contrário da emancipação 
acelerada, o Governo cumpra com os seus

compromissos assumidos em 1973, no Es­
tatuto do índio, em seu artigo 65, com a 
demarcação de todas as reservas indígenas 
no país, bem como a desocupação das ter­
ras intrusadas por colonos e posseiros 
não-índios, e desta forma assegure a pro­
priedade inalienável destas áreas às comu­
nidades indígenas.

b) que qualquer projeto de lei referen­
te às comunidades indígenas quanto aos 
seus legítimos territórios e sua organiza­
ção social seja democraticamente subme­
tido às lideranças indígenas autênticas.

c) que qualquer projeto de lei referen­
te às comunidades indígenas quanto aos 
seus legítimos territórios e sua organiza­
ção social seja democraticamente sub­
metido â opinião pública nacional, às mis­
sões religiosas do país e, em especial, aos 
estudiosos de assuntos sociais e antropólo­
gos das Universidades Brasileiras.

d) que seja fomentada a criação de 
canais intermediários (como, por exemplo, 
Assembléias de Chefes Indígenas, Escolas, 
etc), através dos quais os indígenas 
possam formar suas próprias lideranças, 
decidir sobre o seu destino e sua forma de 
vida comunitária.

A este respeito, os próprios líderes in­
dígenas do Brasil fizeram uma clara expo­
sição na sua XI Assembléia antes mencio­
nada, que transcrevemos em seguida. É 
um texto tão lúcido que não merece qual­
quer adendo:

Queremos Jec&zrgr que a emancípapâo 
&) ÚMÍio vai ser/èffa pelos próprios índios 
e não por agueies ryue, em gaMnefes, es- 
ião alienados da reafidade indígena. 4̂s

áreas devem ser documentadas como 
propriedades coletivas, áe é que querem 
/ázer isso ".

Esta palavra nos mostra que, antes de 
tudo, ao se tratar da Causa Indígena, é 
preciso ouvir o índio. Pois, quando eles 
reivindicam "propriedades coletivas", ex­
pressam com isso uma milenar experiên­
cia cultural, através da qual aprenderam 
que a terra é de todos, faz partç da vida 
da comunidade, da alma do seu povo. A 
terra para o índio não é um mero meio 
econômico. E uma realidade cultural, que 
se ama como uma mãe.

CONCLUSÃO

Ao concluirmos esta Carta Pastoral 
não queremos esquecer de lembrar a to­
dos os irmãos que o "amor de Deus cons­
trange" (II Co 5.14) a nos empenharmos 
pela Causa dos Povos Indígenas, como se 
eles fossem os preferidos de Deus por se­
rem os mais oprimidos. Pedimos, assim, 
que as questões que aqui expusemos com 
a maior seriedade sejam refletidas e estu­
dadas à luz da Palavra Libertadora de 
Deus. Esperamos então que a partir desta 
reflexão toda a Igreja possa compreender 
melhor a situação dos índios do Brasil, a 
fim de que nossa voz se junte a todos os, 
que sinceramente vêm defendendo as mi­
norias indígenas de tal forma que o nosso 
amor se realize em palavras e ação, e nossa 
fé cresça.

P. Pheánch Ciews 
gecrefárío ác Afíssãó
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DA SOCtEDADE 
BRA SILEIRA
I RANOSCO ALENCAR 
MARMŝ VtSiiOC) RlBBHO"

HISTÓRIA DA 
SOCIEDADE BRASILEIRA

*  O que é História?________
Uma ciência tão importan­

te quanto a Física ou a Mate­
mática. Taivez mesmo a 
maior de todas as ciências,

Bibliografia sobre índios

Ribeiro, Darcy: OS ÍNDIOS E A CIVILIZAÇÃO. Rio, Civilização 
Brasileira, 1978. Livro básico para leitura e consulta a respeito da 
história trágica do contato entre os povos indígenas e as frentes de 
expansão no período 1900/1960. Conta também a história do 
Serviço de Proteção aos Índios (SP1) desde a sua fundação. Traz a 
lista dos povos indígenas e mapas com a sua localização.

Gatvão, Eduardo: ENCONTRO DE SOCIEDADES. Rio, Paz e Tenra, 
1978. Reúne os ensaios fundamentais de um dos maiores antropólo­
gos brasileiros a respeito de vários grupos indígenas com os quais 
teve contato. É possível ter-se um panorama, nos 40 e 50, dos 
grupos do Alto Rio Negro, do Maranhão, do Xingú, e a situação de 
contato que enfrentavam.

Davis, Shelton: VITIMAS DO MILAGRE, Rio, Zahar, 1977. Trata da 
situação enfrentada pelos povos indígenas, especiahnente na Amazô­
nia, diante da expansão recente do capitaiismo selvagem nas áreas de 
fronteira. De leitura acessível, esse livro completa cronologicamente 
o trabalho de Darcy Ribeiro. Conta vários casos de povos indígenas 
específicos que nos últimos anos tiveram seus territórios invadidos, 
sua população acometida de doenças letais, pelo avanço das grandes 
companhias nacionais e multinacionais.

Mellatti, Julio Cesar: ÍNDIOS DO BRASIL. Brasília, Ed. Coordenada. 
Livro didático feito por um antropólogo competente, combate os 
preconceitos e desinformação da maioria dos manuais de história 
que são lidos ainda hoje nas escolas brasileiras. Para quem não sabe 
nada sobre índios é uma leitura inicial. Para os demais, obrigatória.

sem querer puxar a brasa pra 
nossa sardinha. A mais impor­
tante das ciências por que ela 
procura dar conta da socieda­
de humana, dos seus cami­
nhos, dos seus impasses. A 
ciência da História nos dá as 
ferramentas para a compreen­
são do mundo e nos ajuda a 
entender que as guerras, a 
opressão, as revoluções, o 
atraso e o progresso não são 
frutos do acaso ou das boas 
ou más intenções de uns pou­
cos "iluminados", mas sim fe­
nômenos decorrentes de rela­
ções sociais bem concretas e, 
com um certo esforço intelec­
tual, bem compreensíveis. A 
História tem por objeto o es­
tudo das transformações da 
sociedade, e isso é fundamen­
tal para pessoa que
queira saber um pouco o que 
está fazendo aqui na terra. . .

Meliá, Bartolomeu (Pe.): EDUCAÇÃO INDÍGENA. S. Paulo, Eds.

Loyola, 1979. Trata de maneira clara e didática de um tema candente e 
controverso. Os índios que mantém contatos regulares com a socie­
dade nacional querem frequentar as escolas, querem "educar" ãs 
crianças. E aí defrontam-se com uma estrutura escolar, oficial ou das 
Igrejas, que lhes nega a identidade. O que fazer? Quais os problemas 
da Alfabetização bilingüe? Estas e outras questões são sistematizadas 
pelo autor, depois de anos de atividade prática entre os índios.

Porantim: Jornal tablóide, 20 páginas publicadas mensalmente pe­
lo CIM1 NORTE 1 de Manaus. Traz notícias de 1? mão e a lei­
tura obrigatória para quem quiser sé manter atualizado sobre a 
situação dos índios na Amazônia.

Cronologia: Março de 1971

*  Qual a visão de vocês do 
ensino da História do Brasil?

No disco Clube da Esquina 
número dois, Chico Buarque 
e Milton Nascimento pergun­
tam "quem garante que a 
história é carroça abandonada 
na beira da estrada ou numa 
estação inglória". Pois esses 
que entendem a História 
como peça de museu ou algo 
estático, sem vivacidade, mar­
caram profundamente o ensi­

no da matéria. Quem de nós 
não detestou as decorebas, os 
nomes-datas-fatos que nos 
diziam ser importantes? A 
História ensinada e escrita, 
até bem pouco tempo, era 
mentirosa, onde só os vence­
dores contavam; uma história 
incruenta (especialmente a do 
Brasil, "terra da felicida­
de". . .), sem suor, sem cor! 
Morta. Onde se descobre que 
não há nada mais a ser feito 
além de exaltar as realizações 
oficiais e relatar os episódios 
centrais: um papo mono te­
mático onde desfilam Desco­
brimentos, Napoleão, Pirâmi­
des, Marechais e Transama- 
zônicas.. .

*  Qual ã contribuição dõ 
trabalho de vocês para mudar
a realidade existente?_______

Tentamos mostrar que há 
um outro lado na realidade 
brasileira de ontem e de ago­
ra. O povo existe (i), brigou, 
entrou pelo cano, resistiu, 
cantou, dançou, esperneou, 
desesperou, errou, ganhou, 
perdeu. A História continua 
através da gente. A juventude 
não engole mais os manuais 
conservadores (no conteúdo e 
na forma) que só estimulam 
a criatividade quando levam a 
desenhar um óculos na Prin­
cesa Isabel ou a pintar de ver­
melho a boquinha do Maurí­
cio de Nassau.. .  Chega de es­
tória, né? Tentamos também 
revelar que a História Repu­
blicana é muito importante, e 
que o Brasil não acabou em 
Vargas nem em 1964. Nem a 
História do Brasil nem os pro­
blemas brasileiros acabaram! 
E para mudar para melhor 
uma realidade é necessário co­
nhecê-la: o objetivo maior da 
educação não é esse?

*  Como vocês definem a
obra?___________

É meio estranho "definir" 
um livro. A verdade é que o 
que há de bom ali foi feito do 
trabalho de muita gente: de 
alguns professores que nos



ajudaram a ter uma consciên­
cia critica no período som­
brio de nossa história recente, 
dos que enriqueceram e enri­
quecem a música popuiar (eia 
está cheia de histórias), dos li­
teratos, do povo "oprimido 
nas viias, nas fiias, favelas", 
que, no mínimo, impressio­
naram esses autores de classe 
média e os estimularam a 
romper os limites estreitos de 
uma visão da História onde o 
que conta é o Poder. Talvez a 
maior garantia de que esse 
rumo tem futuro é a boa acei­
tação do livro: temos infor­
mação da adoção em cerca de 
100 colégios de segundo grau 
e 15 cursos de nível superior. 
É um bom começo, né?

Francisco /t /cncar
ÍMCM Carpi
AíarcHs Pcnicio Ri&ciro

História da Sociedade Brasi­
leira -  Fd. zlo Cirro Técnico. 
FT, V97&

Planejar é preciso? Toda ação 
empreendida necessita de um 
minimo de planejamento. É 
preciso saber o que se quer, 
como se quer chegar lá e de 
quanto tempo se necessita

para alcançar os resultados. É 
também preciso saber com 
quem se conta, é preciso co­
nhecer bem a situação, as con­
dições, a realidade em que es­
sa ação vai se dar. É preciso 
planejar e controlar as etapas 
do que se vai fazendo, corrigir 
o rumo, mudar aquiealí,quem  
sabe mudar até os objetivos a 
partir de dados concretos, si­
tuações e desenvolvimentos 
da ação que se planejou. 
Mas. . . e se tudo isso fosse 
uma enorme mistificação? Se, 
afinal, o que se nos apresenta 
como resultado de um plane­
jamento cientifico,imaculado, 
não passasse de uma enorme 
empulhação, apenas uma ma­
neira de impingir decisões to­
madas em gabinetes fechados, 
em defesa de interesses escu­
sos? E se por trás das fórmu­
las, do economês impenetrá­
vel, do linguajar tecnocrático 
se escondessem verdades e fa­
tos extremamente simples? E 
se nos fosse possível, a nós 
todos não especialistas, do­
minar alguns instrumentos 
que nos permitiriam desmas­
carar os que tentam nos enga­
nar? O livro de Francisco 
Whitaker Ferreira abre um de­
bate importante e é feito em 
forma de diálogo, fartamente 
ilustrado, para servir como 
fonte de discussão e referên­
cia "Jm modo de agir num 
mundo em permanente mu­
dança".

Planejamento sim e não — pág 
157,Ed. PazeTerra,Rio,1979.
Francisco BTiiázArer Ferreira 
Fi-e/acio de Fauio Freire 
Deseniios de

Chegou em minhas mãos o 
Tempo e Presença. Não poderia 
ficar quieto diante deste trabaiho 
de vocês. Está muito bom. Coisas 
assim é que a gente precisa, gente 
com garra como vocês é que está 
fattando mesmo neste nosso Brasil. 
Continuem o trabalho. Creio que 
muitos frutos vocês já estão co­
lhendo em nosso país afora. Con­
tem conosco para o que for pre­
ciso.

Abraços sinceros deste seu ir­
mão em Cristo e na luta peia Jus­
tiça Maior.
Pe. ./o.sê Domingos Rraghefo 
Tchoricnhai -  <SF

Gostei, gostei mesmo. . .  de 
que?
-  do número final do CE1 (150)
-  da nova fórmula Tempo e Pre­
sença (151)
-  do suplemento Puebla! e Então?

Muitos parabéns, ê palavra 
"manjada" de acordo, mas diz 
tanta e tanta coisa. . .

Afinal é um prazer imenso 
para quem seguiu e teu todos os 
números (tenho -  coleção -  qua­
se completa) do CE1, de Suple­
mentos CE1, de Bíblia Hoje, e 
tudo o que Vocês editaram, ver a 
constância admirável de vocês e os 
contínuos progressos no campo 
formativo e informativo que Vocês 
promovem.

MUITO BEM. PARABÉNS. 
FORÇA E CORAGEM para 

continuar sempre. DEUS cami­
nhando conosco, quem nos derru­
bará?
Pe. GianFnnco Con/àionieri 
&ZÍM 2&V -  P d

Estimados irmãos em Cristo: 
o meu abraço fraterno à Equipe 
do CE1.

Meu estímulo pela transfor­
mação do Boletim CE1 numa re­
vista de formato e estética dos 
melhores que há no momento 
eclesiástico brasileiro. Sei que en­
frentaram e enfrentam dificulda­
des de toda natureza, inclusive fi­
nanceira. Neste último caso sou 
culpado por não ter renovado a 
minha assinatura e da Igreja onde 
sirvo como pastor no tempo pró­
prio. Só me resta pedir-lhes per­
dão. Segue anexo o cheque rela-

tivo à minha assinatura, à assina­
tura da Segunda Igreja Presbite­
riana de Belo Horizonte e uma 
assinatura-presente para ajudar al­
guém ou alguma comunidade que 
necessite e se interesse por CEE 
Afcrcio Aforem?
Pe/o Dorizonfe -  AfC

Acabo de receber o antigo 
CE1, em sua nova forma: Tempo 
e Presença. Como sempre, rico em 
conteúdo e informações. Agora, 
melhor ainda, dentro de seu novo 
padrão. Felizmente podemos con­
tar, ainda, com publicação de tal 
natureza. Penso que cada membro 
de qualquer denominação deveria 
possuir, em suas mãos, mensal­
mente, um Tempo e Presença. 
Parabéns.
óú/nueí Parce/os Afedeiros 
Ponto dfidré -  PP

Caríssimos amigos:
Durante vários anos recebemos 

com alegria o boletim CE1 e seus 
maravilhosos suplementos. Agora 
vocês até decidiram melhorar e 
colocar um nome que expressa 
melhor a realidade do que j á era o 
boletim do CEE TEMPO e PRE­
SENÇA.

De fato ele sempre foi, eu di­
ria, uma Presença dentro do Tem­
po, da história, da realidade que 
vive nosso povo. Pedimos ao Pai 
para que agora Tempo e Presença 
seja ainda mais, se é possível, Pre­
sença no tempo.

Vocês querem continuar ser­
vindo às Igrejas e ao Ecumenismo. 
A tarefa não é fácil. Parece que 
no campo do Ecumenismo esta­
mos até piorando. Com vocês, 
porém, acredito que o Ecume­
nismo só é possível de se reali­
zar dentro da dimensão das 
Igrejas de abertura para o mundo.

Neste sentido me parece que, 
sobretudo certas igrejas protes­
tantes, estão indo para trás, cada 
vez mais fechadas, dogmáticas, 
moralistas e agarradas a formas 
fortemente alienantes.

O perigo existe para todos nós. 
Esperamos que Tempo e Presença 
nos continue ajudando no outro 
sentido.

Um abraço a todos em Cristo.
Pe. Balbino Rodriguez 

S. Mateus — E.S.
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Bíblia hoje
O Apocalipse 
de
S.João

Carlos Mesters

A Coragem 
da fé
í / m a  /e;fM 7?z d a  d d s f ó n a  

a  p a r f ír  d o ^  o p T w d d o s

1 —0  Apocalipse: como surge?
Um "apocalipse" é uma determinada maneira de se ier a história 

a partir da fé. Os apocalipses surgem em épocas em que a visão de fé das 
comunidades é contestada e brutalmente desfeita pela violência dos fa­
tos que vão ocorrendo. A mentalidade da sociedade maior que envolve 
as comunidades e a corrente da história que as permeia por dentro e por 
fora infiltram-se na opinião pública e declaram a existência baseada na 
fé como sendo uma existência desprovida de valor, sem fundamento, 
sem consistência e sem futuro.

Esta contestação generalizada que se abate sobre as comunidades 
minoritárias de fé e que, muitas vezes, estoura em perseguições provoca 
reações variadas e até opostas entre os membros das comunidades.

1 -  Alguns, como os saduceus, os sacerdotes e os herodianos, en­
volvidos pelo medo e pela preocupação de salvar o próprio bolso e a 
própria pele, introjetam na sua consciência a visão dos opressores e pro­
curam adaptar a vida da comunidade à corrente histórica. Eles tentam 
reler a fé a partir da visão dos opressores do povo e a esvaziam, assim, 
do seu conteúdo critico e contestador.

2 — Outros, como os zelotes e essénios, desafiados pela agressão 
da sociedade, mas tendo em si, paradoxalmente, a mesma visão generali­
zada a respeito da inutilidade da fé para transformação da sociedade,* 
fazem-se porta-vozes das forças contrárias à sociedade que continuam 
atuando dentro da história. Elas se transformam em movimento mera­
mente pobtico e tentam reler a fé em vista de seus próprios objetivos.

3 -  Outros, ainda, desafiados pela agressão da sociedade, mas 
não se identificando com essénios e nem com zelotes, retomam com 
vigor a fé antiga no que eia tem de critico e de contestador, e tentam re­
ler os fatos a partir desta fé. Eles assumem a sua situação de fraqueza e 
de não-poder frente à sociedade e à história e tentam uma saída aparen­
temente àlienante. Tendo como raiz e apoio o que hoje se chama a mís­
tica da fé, souberam conservar vivas no povo as forças da resistência 
contra a opressão e encontrar uma atitude política mais realista que os 
levou a uma vitória ainda que relativa. É deles que surgiram os apo­
calipses conservados na B:'M:'a.

Pois, não convém esquecer que os apocalipses, por sua vez, foram 
realizados por zelotes e essénios e por eles interpretados dentro de sua 
visão. Assim, surgiram muitos apocalipses. Isto talvez explique por que, 
entre tantos apocalipses surgidos no fim do Antigo Testamento e no co­
meço do Novo, tão poucos tenham sido assumidos no "canon" dos livros 
sagrados, isto é, na "norma da fé" dos cristãos, pois no fundo, um apo­
calipse nâb se de/i*ne pelo seu conteúdo, mas pelo seu gênero literário, 
que pode ser usado para vários objetivos, inclusive opostos entre si. A 
nós, aqui, interessa definir melhor o objetivo do apocalipse de São João, 
conservado no Novo Testamento.

Esquematizando um pouco as coisas, a gente pode dizer o seguin­
te: saduceus secularizam a fé, essénios e zelotes nacionalizam a fé, fari­
seus alienam a fé, e o apocalipse de João encarna a fé.

2 — 0  Apocalipse: o que é e como procede?
0  apocalipse é fundamentalmente um mensagem de esperança 

para uma época de perseguição. Ele quer manter no povo oprimido a 
mística realista da fé e a resistência contra as forças opressoras. Ele 
atinge este objetivo através de uma releitura da história que elimine o 
efeito arrasador dos fatos sobre a fé. Esta releitura tem dois aspectos:

1 -  De um lado, ela procura situar o momento presente da per­
seguição dentro do plano maior de Deus. A perseguição é vista como 
cfapa necessária para se chegar ao fim da história, conduzida por Deus. 
Portanto, os fatos não estão escapando da mão de Deus, mas já estavam 
previstos por Ele, desde o começo.

2 -  Por outro lado, ela procura mostrar como as forças opresso­
ras não são as donas da história, mas meros empregados de Deus. Elas 
executam uma tarefa subalterna e extão a serviço do plano maior de 
Deus. Desta maneira, em vez de os fatos privarem a fé de seu conteúdo 
critico e contestador, é a própria fé que priva os fatos de seu conteúdo 
critico e contestador. Portanto, qualquer interpretação do apocalipse 
feita para meter medo e desespero no povo de Deus está fora do obje­
tivo do seu autor, e deve ser considerada como falsa e errada.

0  gênero literário usado pelos apocalipses para realizar esta relei­
tura têm três características:

1 -  Aprcsenfor como pro/ecia o que /a pertence à iiisiória. O 
autor do apocalipse se transpõe para o passado, para o inicio do plano 
de Deus. De lá ele olha o futuro e apresenta como profecia o que já 
pertence à história. Assim, o autor do Apocalipse de São João, vivendo 
na época das perseguições de Nero (54 a 68) ou de Domiciano (81 a 96), 
se transpõe para o ano 33, isto é, para o momento da ressurreição de 
Jesus que marca o inicio da última etapa do plano de Deus. De lá, ele 
olha para o futuro e descreve "as coisas que devem acontecer muito 
em breve" (1,1) desde o ano 33 até o fim da história. É um recurso 
muito engenhoso que permite ao próprio leitor, durante a leitura, des­
cobrir onde está situado o momento presente, por ele vivido.

2 -  Diviõir o %isfória cm efapas, do comcpo ao /iwi. As várias eta­
pas do plano de Deus não correspondem ao desenrolar real dos aconte­
cimentos, mas servem apenas para o leitor poder situar o momento pre­
sente dentro do conjunto e saber, assim, quando ainda falta para o fim. 
Geralmente, o momento presente é situado na penúltima etapa e, quase 
sempre, a última etapa, aquela que falta, é de curta duração. Assim, o 
povo perseguido se anima e dirá: "Falta pouco. Vamos agüentar firme, 
para que o fim chegue!" No apocalipse de São João se fala do livro fe­
chado com sete selos. São sete etapas do plano de Deus. Jesus, o cordeiro 
que conquistou a vitória, preside ao desenrolar dos fatos, pois é ele que 
faz a história avançar pela abertura dos selos. Os primeiros quatro selos 
contem alusões a fatos já acontecidos. A situação da perseguição das co­
munidades é facilmente reconhecivel na descrição do quinto selo 
(cf 6,10). Falta só o sexto selo, pois o sétimo será o fim. E aos persegui­
dos é dito que falta muito pouco para que o fim chegue, (cf 6,11).

3 -  Expressar tubo por meio úe visões e sfmóoios. Do começo 
ao fim, tudo é sfmbolo, número, visão. Aparentemente alienado da rea­
lidade mas, de fato, tremendamente realista. O símbolo tem uma dupla 
função:

1 -  É menos teórico e mais evocativo, menos racional e mais in­
tuitivo, menos intelectual e mais popular. Evoca os grandes temas que, 
no passado, animaram a caminhada do povo e que estão sedimentados 
na sua memória. E uma maneira de recuperar a memória do povo e de 
colocar o passado a serviço do presente. O apocalipse é de todos os livros 
do Novo Testamento o que mais usa o Antigo.

2 - 0  símbolo revela e esconde ao mesmo tempo. Revela a quem 
tem olhos para ver e esconde a quem não tem olhos. Em épocas de per­
seguição, a linguagem simbólica surge espontaneamente. Hoje também. 
Por exemplo: "Fazenda Modelo" de Chico Buarque de Holanda. É que
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a linguagem demasiadamente ciara é perigosa e pode dar prisão. Os cris­
tãos eram bons, mas não eram bobos. A iinguagem simbólica é uma 
forma de se defender contra a opressão e de manter viva a resistência.

Este úitimo ponto do sfmboio -  revelar a quem tem oihos para 
ver -  esclarece o nome do livro. "Apocalipse" quer dizer "revelação". 
Tirar o véu que esconde. Ensinar ao leitor a não se deixar enganar pelas 
aparências, mas a descobrir o que existe por trás dos fatos. Por trás dos 
fatos trava-se a grande batalha entre o bem e o mal, entre justiça e injus­
tiça, entre liberdade e opressão. O livro vai tirar o véu que esconde esta 
realidade, para que os cristãos tomem parte nesta luta e definam sua po­
sição. A "revelação" deste segredo é envolvida em muito mistério. Ela 
não se faz de maneira direta, mas através de muitos intermediários. O 
segredo de Deus sobre as "coisas que devem acontecer muito em breve" 
(1,1) é comunicado primeiro a Jesus. Jesus o transmite ao seu anjo. O 
anjo o transmite a João. João o transmite aos servos de Deus que vivem 
nas sete comunidades da Ásia. As sete comunidades deverão testemunhá- 
lo ao mundo (cf 1,1 A).

3 —0  quadro de referências: as sete comunidades
Para poder perceber todo alcance do apocalipse, não convém es­

quecer que ele foi dirigido "as sete igrejas que estão na Ásia" (1,4). 
Quando se diz "Igrejas" entenda-se "Comunidades". Isto é, comunidade 
do tipo das que hoje vivem numa situação muito semelhante: persegui­
das, contestadas, sofridas, fracas, cheias de problemas e tensões inter­
nas, com gente pobre e oprimida, sem gabarito. Uma voz diz: "Escreve 
o que vês num livro e envia-o às sete Igrejas: a Éfeso, Esmirna, Pérgamo, 
Tiatira, Sardes, Filadélfia e Laocicéia" (1,11). Se hoje fosse, seria: "Es­
creve o que vês num livro e envia-o as sete comunidades: a Cacimba 
Nova, Serrote Branco, Pitombeira, Uruama, Tacaimbó, Monsuaba, 
Ariró." São sete pequenas comunidades, perdidas no mar da vida e no 
mundo da história, que procuram aguentar firmes, apesar do vento con­
trário e apesar das próprias fraquezas.

É muito importante levar em conta que o Apocalipse está inseri­
do numa carta bastante carinhosa e muito pessoal a estas sete comuni­
dades.

E é só no capftulo 4 que começa o apocalipse propriamente dito, 
isto é, a releitura da história à luz da fé. Isto faz a gente pensar. João faz 
teologia não para vender a sua sabedoria a um grande público anônimo, 
mas como resposta para aquele pessoal humilde e oprimido que vivia a 
crise da fé nas suas pequenas comunidades. Não é teologia universal e 
abstrata, mas concreta e encarnada.

4 — Alguns esclarecimentos sobre a composição literária
O apocalipse apresenta muitos problemas literários. O maior 

deles é a ruptura entre os capítulos 11 e 12. Vamos dar uma opinião 
pessoal que pode facilitar a leitura e a compreensão.

Devido à precipitação dos fatos, livros escritos em 1960 já não 
servem em 1979. É que a história avança e os declara superados. O 
mesmo se deu com o apocalipse. Os capítulos 4-11 representam uma 
leitura dos fatos feita no tempo da perseguição de Nero (54-68). Leitu­
ra bastante teórica, feita por alguém que, como que de fora, lia os fatos 
e os interpretava. Mas a história se precipitou. Nos anos 81-96, o impe­
rador Domiciano reinicia a perseguição de maneira muito mais sangren­
ta, insidiosa e agressiva. A síntese dos capítulos 4 e 11 já não bastavam 
para enfrentar os fatos novos. Pressionado pelos fatos, o autor reelabora 
e alarga a síntese anterior, para que possa servir na nova situação. O 
alargamento é feito nos capítulos 12-22 que são como que o segundo 
volume da mesma obra. O tema básico do primeiro volume (4-11), 
como veremos, é o Êxodo. O do segundo volume é o julgamento de 
Dt Aquele que, nos capítulos 4-11 assistia à luta sentado na arqui­
bancada do céu, agora, nos capítulos 12-22, toma parte na luta que se 
desenvolve sobre a Terra.

Não vamos entrar nos detalhes desta teoria. Vamos simplesmente 
percorrer os capítulos 4 até 22 para indicar os pontos que permitem 
perceber o fio da meada que liga todas as partes numa unidade.

5 — A primeira leitura dos fatos: capítulos 4-11
3.J. -  Capítulo 4. A visão do trono, o Autor da história.
Todo o capítulo é feito para transmitir a visão do trono. Tudo 

tende a acentuar a grandeza daquele que está sentado no trono. Esta 
visão do trono vai dominar o livro todo, do começo ao fim. Ê o pano de

fundo, contra o qual se desenrolam os fatos da história que vão ser 
descritos.

Aquele que está sentado no trono é o Autor da história. Ele pre­
side a todos os fatos. Ele recebe o nome Açueie gue d, <yue cru e <yue 
ven? (4,8). No tempo do Novo Testamento esta expressão tripartida era 
muito usada para lembrar a expressão com que Deus se apresentou ao 
iniciar a libertação do Egito: "Sou aquele que sou" (Ex 3,14) e que foi 
abreviada no nome JAVÉ. Assim, ao iniciar a sua última intervenção na 
história, Deus retoma o Nome sob o qual iniciou a primeira grande li­
bertação do Êxodo. O sentido de "Sou aquele que sou" e, portanto, de 
JAVÉ, tem dois aspectos básicos:

1 — Afirma a certeza absoluta da presença libertadora de Deus 
no meio do seu povo oprimido.

2 -  Afirma a impossibilidade radical de o povo instrumentalizar 
esta presença, em seu próprio proveito.

A primeira prova que Deus deu de que ele é Javé (presença liber­
tadora) foi a libertação do Egito. Deus leva o seu nome a sério. A última 
prova de que Deus é Javé vai ser dada agora, nos fatos que vão ser des­
critos nos capítulos que seguem. Desta maneira, o capítulo 4 evoca para 
o leitor o contexto do Êxodo. Toda aquela carga de fé e de esperança 
que o nome de Javé e o próprio Exodo representam para o povo é assim 
colocada a serviço das pequenas comunidades da Ásia.

3.2 -  Capítulo 3. O cordeiro Imolado, o executor do Flano de
Deus.

O capítulo abre com a visão do livro selado na mão de Deus. (5.1) 
Este livro simboliza a história. Nele está escrito o que "vai acontecer 
muito breve" (1,1). Mas não há ninguém para abrir o livro (5,3), isto é, 
ninguém é capaz de tomar nas mãos o destino da história humana e de 
realizar a última fase do plano de Deus. Mas, de repente, aparece um 
"cordeiro, de pé, como que imolado" (5,6). É o momento em que Jesus, 
trazendo no corpo as chagas da sua Paixão, faz a sua entrada no céu, 
após a Ressurreição. Estamos, portanto, no ano 33. Jesus venceu (5,5) 
e, por isso, pode receber o livro e abrir os selos (5,7), isto é, ele pode diri­
gir a história e executar o plano de Deus.

Não se diz em canto nenhum que o Cordeiro é Jesus, mas a des­
crição não deixa dúvidas. Ele é imolado e está de pé (5,6), isto é, mor­
reu e ressuscitou. A imagem do Cordeiro sob a qual Jesus é apresentado 
vem do Exodo, quando os judeus foram salvos do extermínio graças ao 
sangue do cordeiro passado nas portas das casas. Em vários lugares do

Novo Testamento, a associação é explícita, como se deduz da aclama­
ção ao Cordeiro (5,9.10) onde se fala do resgate e do "reino dos sacer­
dotes" expressão que vem do livro do Êxodo (Ex 19,6). Tudo isso já 
permite entrever as grandes linhas, o fio da meada, que vai ligar entre si 
as várias partes. É o contexto do Êxodo que, aos poucos, começa a ser 
evocado como sendo realidade presente na vida das comunidades. O 
apocalipse "tira o véu" e ajuda o povo a perceber esta realidade que está 
por trás dos fatos.

3.3 -  Capítulo 6.' O Urro aios sete selos, ligar o começo ao/lm.
O Cordeiro entra em ação e abre os selos, um depois do outro. 

Cada selo representa uma etapa do plano de Deus. Não são etapas cro­
nológicas, a serem calculadas em meses, anos, ou séculos. O objetivo 
é outro. É para mostrar que os fatos se explicam, não por si mesmos, 
mas pelo fim para o qual contribuem. Ou seja, o autor tira a história da 
sua aparente neutralidade e a insere na grande luta entre o bem e o mal 
que envolve tudo e todos.

Este capítulo 6 procura ser a ligação entre o começo e o fim e in­
dica onde se situa o momento presente dentro do plano de Deus. É no 
quinto selo que se atinge o momento histórico em que João vive e em 
que as Comunidades crescem. Até hoje estamos no quinto selo! O tem­
po que resta, mesmo que cronologicamente ainda dure séculos, é apenas 
"um pouco de tempo" (6,11). É o tempo do sexto selo, que não tem 
nenhuma referência à história já passada e que é inteiramente composto
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de imagens tiradas dos profetas, imagens que não podem ser interpreta­
das ao pé da ietra (6,12-16). As caiamidades do sexto selo são tão gran­
des que provocam uma preocupação até nos que são fiéis a Deus: "Che­
gou o grande dia de sua ira. Quem poderá ficar de pé?" (6,17).

Com esta descrição, João conseguiu mostrar que a própria perse­
guição é um sinal dá vitória de Jesus, pois é Ele que conduz a história 
para o seu fim. A perseguição é fase preparatória para a vitória final do 
bem.

3.4 -  Capím/o 7. /I ação de Dens pare com os eieifos.
O sexto selo foi terrível: como não será o sétimo? Quem vai po­

der escapar? O pessoal já sofrido das comunidades poderia ficar peocupa- 
do. Para eles João suspende a narração. Antes de descrever o sétimo selo 
que marcarão fim, ele mostra como Deus protege os seus eleitos (7,1-8). 
Nenhum mal lhes acontecerá, pois serão marcados com o sinal de Deus: 
são 144.000 marcados; de cada tribo 12.000. O número 1.000 irjdica 
perfeição. É a plenitude. Este recenseamento evoca o grande recensea­
mento feito no deserto, depois que o povo foi libertado do Egito (Num 
1,20-43). De novo a evocação do Êxodo.

Surge a pergunta: Diante das calamidades cósmicas, qual será a si­
tuação dos eleitos que já morreram? Como Deus os protege? A esta per­
gunta João responde em seguida (7,9-17), descrevendo a grande multi­
dão que ninguém podia contar (7,9). A descrição deste povo imenso é 
feita por meio de frases tiradas do livro do profeta Isaías; frases, que, 
em Isaías. descrevem o retorno dos exilados para a Palestina (7,16-17). 
De novo a evocação do Êxodo, pois Isaías descreve a volta do exibo 
como sendo um nôvo Êxodo.

Portanto, a mensagem que fica é que Deus protege os seus eleitos 
da mesma maneira como protegia o seu povo quando o libertou do 
Egito. E para o pessoal da comunidades -  não convém esquecer -  
a bbertação do Egito era o máximo em proteção e bbertação divinas.

3.3 -  Capítulos <8-9. /Is pragas contra os infiéis.
Depois desta interrupção confortadora do capitulo 7, abre-se o 

sétimo selo (8,1). Meia hora de silêncio ameaçador que antecede a uma 
tempestade (8,1). Em seguida aparecem sete anjos com sete trombetas, 
que representam as sete pragas finais da história e a vitória total do bem 
sobre o mal (8,2). Segue a descrição das sete primeiras pragas(8,6-9,19).

Ora, basta comparar estas pragas com as do Egito, para a gente se 
convencer de que a ação de Deus contra os infiéis se assemelha à ação 
com que ele derrotou os opressores do Egito: 1. granizo; 2. sangue; 
3. água amarga; 4. escuridão; 5. gafanhotos. A terceira praga, da água 
amarga lembra o episódio do deserto, em que Deus transformou água 
amarga em água doce (cf Êx. 15,23-25). A sexta praga que fala do fogo, 
fumaça e enxofre lembra o bvro da Sabedoria, onde este, comentando 
as pragas do Egito, diz que Deus poderia ter mandado animais ferozes 
que haveriam de exterminar os egípcios com o sopro inflamado de fu­
maça infecta e de enxofre (cf Sab 11,17-19).

Esta comparação fala por si. O que chama a atenção é que, no 
Apocabpse, diferentemente do que no livro do Êxodo, a destruição pro­
vocada pelas seis primeiras pragas nunca é total. Só se destrói uma terça 
parte (Ap 8,7.8.9.10.11.12; 9,19), ou durante o tempo limitado (9,5. 
10). Por quê? Ê que, de acordo com o bvro de Sabedoria, as primeiras 
pragas do Egito foram dadas "conforme medida, quantidade e peso" 
(Sb 11,20), a fim de "castigar pouco a pouco" (Sb 12,2) e assim dar aos 
opressores "tempo e ocasião de se poderem converter de sua malícia" 
(Sb 12,20). Quer dizer que João evocou aqui o contexto do Êxodo 
através da descrição que dele fez o bvro da Sabedoria. É para dizer que 
Deus agirá com misericórdia, dando tempo e espaço para a conversão 
mesmo dos opressores.

3.6 -  Ccpífu/o 9-77. /I praga/ma/, a cAega<7a <7o 7?ewo <7e Deus.
O espaço e plenitude dado por Deus aos opressores para nada 

adiantou. Eles não se converterão (9,20-21). E como no bvro da Sabe­
doria, também aqui, "Cai sobre eles a condenação final" (Sab 12,27). 
Assim um Anjo grita: "Já não haverá mais tempo" (Apoc 10,6), isto é, 
acabou-se o espaço da misericórdia que visava à penitência. Agora, será 
o tempo da justiça final, inexorável. A sétima praga aparecerá ao som 
da trombeta e marcará o fim. Será a instauração definitiva do reino de 
Deus (Apoc 11,15). E todo este final se realizará conforme "O anúncio 
da Boa Nova dado aos seus servos e profetas" (10,7). As profecias às 
quais João se refere são provavelmente todas as profecias que falaram 
do tempo Messiânico e da instauração do Reino de Deus. De modo par­
ticular, ele pensa na "Boa Nova" que foi anunciada em Jerusalém, quan­
do os exilados voltavam pelo deserto para a Cidade Santa, realizando

como que um novo êxodo. Um se desprendeu do grupo, correu em 
frente com a "Boa Nova" e entrou na cidade gritando: "Teu Deus reina" 
(cf ls 52,7-9). O mesmo anúncio se faz no apocabpse, após o toque da 
trombeta do sétimo anjo (Apoc 11,15). Ê de novo o contexto do Êxodo 
que é evocado, através da descrição que dele fez o profeta Isaías.

No fim, após a instauração do Reino, Deus que está sentado no 
trono é novamente aclamado e recebe o nome: "Aquele que é e que era" 
(11,17). Ele não vem mais, porque já veio. Deus realizou o seu Nome e 
mostrou para sempre que Ele é JAVÉ, presença libertadora no meio do 
povo.

6 — Conclusões em tomo da primeira leitura dos fatos:

Os capítulos 4-11 descrevem a última intervenção de Deus na his­
tória, desde a Ressurreição de Jesus até a sua vinda no fim do mundo. 
Ora, como pudemos ver, todos os pontos-chave desta interpretação di­
vina são apresentados através de imagens e símbolos que evocam o tema 
do êxodo: Autor (c. 4), o Executor (c. 5), a proteção dos eleitos (c. 7), 
o castigo dos maus (c. 8-9), e o objetivo que é formar um reino de sacer­
dotes e instaurar o Reino de Deus. Uma conclusão se impõe: João apre­
senta a última intervenção de Deus na história conforme o modelo da 
primeira intervenção divina na história, realizada por ocasião do Êxodo.

Esta é a primeira leitura que ele faz da história. É isso que ele 
descobre por trás dos fatos. Ê esta a mensagem que ele quer comunicar 
ao pessoal das comunidades que sofrem a perseguição de Nero: "Tudo 
isto que acontece com vocês é sinal e prova de que estamos envolvidos 
num novo e definitivo Êxodo, muito maior e mais grandioso do que o 
primeiro". João cria assim para eles um ambiente de fé, de esperança e 
de otimismo na luta, fundado naquilo que existe de mais profundo e 
autêntico na tradição do Velho Testamento. O mesmo Deus JAVÉ que 
tirou o seu povo do Egito, continua trabalhando a favor do seu povo 
oprimido para libertá-lo da opressão e da perseguição.

7 -  A passagem para o segundo volume (capítulos 12-22)

O tempo foi passando. Chegou a grande perseguição de Domicia- 
no (81-96). A mensagem dos capítulos 4-11, embora verdadeira, era 
muito genérica e não ajudava suficientemente para enfrentar os fatos 
novos que estavam ocorrendo. Fazia-se necessária uma nova leitura para 
poder enfrentar os fatos com mais clareza, a fim de sustentar melhor a 
fé do pessoal das pequenas comunidades que sofriam uma perseguição 
brutal.

Diante desta nova situação, João reelabora e alarga a sua primeira 
síntese. Ele corta a descrição da sétima praga e coloca em seu lugar os 
capítulos 12-22. Como vimos, as seis primeiras pragas dos capítulos 
4-11 eram instrumentos da misericórdia de Deus, a sétima era o instru­
mento de sua ira e do julgamento.

Não é aqui o lugar para provar toda esta opinião sobre a gênese 
hterária do Apocabpse. Basta comunicá-la para que a gente perceba, 
como o próprio autor da Bíblia elaborava o seu pensamento a partir da 
reabdade em contínua mudança. Ele queria ser fiel não só a Deus, mas 
também ao povo das comunidades e à própria reabdade.

8 -  A segunda leitura dos fatos: capítuios 12 até 22

<8.7 — /) virão <7a mn/Tier e <7o dragão, o paésado que gerou o 
presente.

Para descrever os capítulos 4-11, João se transpôs para o ano 33. 
Aqui, ele se transpõe para um passado que não fica bem definido: é ao 
mesmo tempo o início da criação e o início da nova criação, realizada 
na Ressurreição de Cristo. Ele abre a sua descrição com a dupla visão da 
mulher e do dragão. A mulher está em dores do parto, querendo dar à 
luz um menino (12.1-2). O dragão, "a antiga serpente" (12,9), quer de­
vorar o menino, que vai nascer (12.3-41. Esta dupla visão é uma alusão 
clara à luta, anunciada entre à rbulher e a serpente, e entre a descendên­
cia da mulher e a da serpente (Gên 3,15). Estamos no início da criação. 
Em seguida, nasce o menino, a descendência da mulher, e Deus inter­
vém para que ele seja salvo do dragão e arrebatado ao céu. Estamos no 
início da nova criação: Jesus que nasce, vive, morre, ressuscita e entra 
no céu, tomando posse de todo o poder (12,5). Ê a descrição mais breve 
da vida de Jesus.

O resultado da entrada de Jesus no céu é o seguinte: o Dragão, 
Satanás, é vencido e expulso por Miguel e seus anjos, e vai cair sobre a
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Terra. Esta vitória é o começo do fim. O resto será consequência dolo­
rosa, pois o dragão, caído sobre a Terra, foi perseguir a mulher que deu a 
luz àquele menino que causou a sua derrota (12,13).

A mulher é o símbolo de Nossa Senhora, da Igreja, das pequenas 
comunidades que sofrem a dura perseguição. A perseguição na Terra é 
prova e sinal da vitória já iniciada. Portanto, em vez de ser motivo de 
crise e desespero, a perseguição deve ser motivo de alegria e coragem. 
Além disso, Deus continua protegendo as comunidades (12,14-17).

Com esta leitura dos fatos, João inverte a situação. Embora as 
aparências digam que as comunidades estejam em desvantagem, a reali­
dade diz que elas estão em vantagem.

-  O dragão e a óesta /rente ao cordeiro, os dois campos de
ia ia.

No capitulo 12, João descreve o passado que deu origem ao pre­
sente. Agora (13,1-14,5) ele vai descrever o presente sob a forma de 
dois exércitos em luta. De um lado o Dragão que confere o seu poder à 
Besta, símbolo do império romano que persegue as comunidades 
(13,1-18). Do outro lado, o Cordeiro com os 144.000 que trazem o 
sinal de Jesus e do Pai (14,1-5). A história que seguirá, não será outra 
coisa que a luta entre o Dragão e o Cordeiro, entre os que seguem o Dragão 
e os que seguem o Cordeiro. E é nesta luta que se realizará a justiça e o 
julgamento de Deus sobre a história humana. Convém olhar de perto os 
dois exércitos.

No capitulo 13, se fala de uma besta que sai do mar. Uma das 
cabeças foi mortalmente ferida, mas foi curada (13,3). É uma alusão à 
lenda popular que dizia que Nero tinha ressuscitado ou reencamado no 
Imperador Domiciano que estava perseguindo as comunidades. É tam­
bém uma alusão ao culto divino que se prestava aos imperadores. Diz, 
então, que a Besta adora o Dragão e que o Dragão lhe entrega toda a sua 
autoridade e poder (13,2). A Besta é apresentada como caricatura de 
Deus e de Jesus, o Cordeiro. No capitulo 13 fica bem clara a incompati­
bilidade entrê a fé em Deus e a submissão ao Imperador Romano. Que 
se trata do Imperador Romano é dito no fim do capitulo: "Aqui é pre­
ciso discernimento. Quem é inteligente é capaz de calcular o número da 
besta, pois é o número de um homem: seu número é 666" (13,18). Fa­
zendo o cálculo usando as letras hebraicas dá CESAR NERON. Fazendo 
o cálculo usando letras gregas dá CESAR DEUS.

0  exército que vai combater a Besta é liderado pelo Cordeiro. 
Este exército canta um "cântico novo" (14,3) o que lembra os judeus 
passando pelo Mar Vermelho, cantando o cântico novo, entoado por 
Míriam, irmã de Moisés (cf. Ex 15,21).

Este é o presente. É situação de luta que nunca terá um tratado 
de paz. João não minimiza os fatos. Pelo contrário, revela sua mais 
profunda dimensão. Faz sáber às comunidades que elas não devem espe­
rar por uma trégua, mas que se preparem para uma luta sem fim, contra 
o mal, encarnado no Império Romano.

&T -  O anúncio do frípiice /nigamento. o /úfnro <yue cúega.
Depois que descreveu o passado e o presente gerado pelo passa­

do, João passa a descrever o futuro que começa com o tríplice anúncio 
do julgamento de Deus (14,6-12):

1 -  Um primeiro anjo anuncia que chegou a hora do julgamento 
(14,6-7).

2 -  Um segundo anjo anuncia a queda da grande Babilônia, 
imagem do Império Romano (14,8).

3 -  Um terceiro anjo anuncia a derrota final dos adoradores da 
Besta (14,9-11).

Estes três anúncios dão as três grandes divisões do resto do livro.
1 -  A hora do julgamento, anunciada pelo primeiro anjo, come­

ça a realizar-se e é descrita desde 14,14 até 16,21. Nesta descrição vol­
tam muitos elementos dos capítulos 4 até 11. O conjunto todo está 
cheio de imagens e símbolos tirados do Antigo Testamento. É o julga­
mento de Deus que se realiza através da história.

2 -  A queda da Babilônia, anunciada pelo segundo anjo, começa 
a ser escrita em 17,1 e vai até 19,10. Babilônia, a grande prostituta 
(17,1) é a cidade de Roma que persegue os cristãos, sede do Império Ro­
mano. Não é dito claramente que é Roma, mas a descrição não deixa 
dúvidas: ela é construída em cima de sete colinas (17,9). Esta cidade- 
prostituta faz contrapeso com a cidade-noiva que é a Nova Jerusalém 
dos capítulos 21,22.

3 -  A derrota final dos adoradores da Besta e do Dragão, anun­
ciada pelo terceiro anjo, começa a ser descrita em 19,11 e vai até 20,15. 
A derrota é total mesmo! O próprio diabo que está na origem de tudo,

vai ser lançado no lago de fogo e enxofre (20,10). É nesta parte que se 
fala do reino dos 1.000 anos (20,4). O significado mais prováVel, é o se­
guinte: após a perseguição sangrenta, haverá um período de relativa 
tranqüilidade. É o tempo da Igreja aqui na Terra. Dura 1.000 anos, isto 
é, terá a duraçãr mpleta que Deus lhe concederá.

-  A VoM VcmsaMm. o /Mfnro <?ue /inaimeníc cúegoM.
Terminado o julgamento de Deus sobre os que praticam o mal, 

que adoram a besta e que perseguem as comunidades, aparece o fim 
o qual tudo tinha sido encaminhado desde o começo. Do céu desce a 
Nova Jerusalém (21,1) cuja descrição se prolonga por dois capítulos.

Toda esta descrição é feita com as imagens mais bonitas do An­
tigo Testamento. Ela é o símbolo do domínio total de Deus sobre as 
coisas. É o domínio feito não pelo poder que esmaga e mata, mas pelo 
amor que ressuscita e liberta. Faz o mundo ficar novo: "Eis que faço 
novas todas as coisas" (21,5). É a nova criação que finalmente chegou, 
novo céu, nova terra, Deus será a luz, a lâmpada, sem noite, sem luto, 
sem morte, sem choro, sem grito, sem maldição, sem lágrimas. "Passou- 
se o que era velho" (21,4).

9 — Algumas conclusões finais

1 — João tomou partido bem claro a favor das pequenas comuni­
dades oprimidas e contra o Império Romano que as perseguia; colocan­
do-se do lado dos perseguidos e oprimidos, pôde ler os fatos da história 
com um novo olhar que lhe permitiu revelar o plano de Deus que favo­
rece os pequenos. Desta maneira, deu às comunidades uma grande inje­
ção de coragem e animou a sua fé.

2 -  João teve a coragem de ler e interpretar os grandes aconteci­
mentos da história e do mundo daquele tempo à luz da sua Fé. E isso, 
humanamente falando, era muita pretensão. Quem eram os cristãos, 
para eles poderem fazer uma leitura tão abrangente da história? Eram 
um minúsculo grupo de gente sem expressão alguma no coro nas na­
ções! De onde eles tiravam a força e a coragem para desafiar, assim, os 
poderosos? Não só de uma simples análise da realidade. Isto não teria 
sido o suficiente para animar as comunidades e poderia ser contestado 
pelos outros, com outros tantos argumentos. Eles tiravam a coragem da 
certeza absoluta de que Deus estava com eles. Esta certeza da fé os fez 
fazer cara-dura contra o império Romano e agüentar firme as persegui­
ções. E não só. Esta certeza fez a inteligência funcionar e descobrir os 
argumentos contrários ao sistema existente, fez ainda com que tomas­
sem atitudes políticas e que elaborassem uma estratégia de ação como o 
mostra, também, o livro do Apocalipse. A raiz escondida da sua ação, 
porém, não nascia "da carne nem do sangue" (Jo 1,13), mas da vontade 
de Deus.

1 — Na primeira leitura dos fatos (4 a 11), a dimensão política da 
fé quase não aparece e está implícita na descrição. Na segunda leitura 
(12 até 22) a dimensão política da fé é clara e manifesta. João dá o 
nome aos bois, embora de maneira disfarçada. O mal, contra o qual o 
cristão deve lutar não existe solto no ar, mas existe encarnado na estru­
tura política, social e religiosa do Império Romano e que tem a seu, 
favor todo o aparelho da propaganda do Estado, como o mostra bem cla­
ramente o capítulo 13. João chegou a esta conclusão, não através de ra­
ciocínios teóricos, mas através da dolorosa experiência dos fatos, vivi­
dos pelos cristãos das pequenas comunidades.

2 — Hoje, ao que tudo indica, a Igreja está num processo muito 
semelhante. Ela, por assim dizer, está por ora na fase da primeira leitura 
dos fatos, leitura teórica, mas já crítica e contestadora. Se a Igreja for 
fiel a Deus e ao Povo, os fatos irão obrigá-la a passar para a segunda lei­
tura que é mais concreta e mais política. Por outro lado, não adianta 
forçar esta passagem para a segunda leitura. Pois, ela só será verdadeira 
e autêntica, quando for fruto da pressão dos fatos sobre a consciência 
fiel dos cristãos. De fato, esta pressão está existindo hoje em dia e eia 
já está provocando em muitos a passagem para a segunda leitura. Do 
contrário, uma passagem apressada poderá produzir saduceus ou zelotes. 
Nenhum dos dois contribuiu para a libertação do povo, nem para o cres­
cimento da fé. Ambos separam a fé da vida, uns pela secularização total 
da mesma, outros pela sua nacionalização, e entram num beco sem saí­
da para o futuro. Os saduceus acabaram junto com o Imperador Roma­
no no qual se apoiavam. Os zelotes cometeram suicídio coletivo no 
Monte Massada, no ano 72, para não caírem vivos nas mãos dos roma­
nos. Ambos tiveram mais fé nos seus próprios interesses, no seu próprio 
poder, e nas suas próprias idéias sobre Deus e sobre o povo, do que em 
Deus e no povo.



Ultima página

Igrejas apóiam anistia
"assumimos...

Quarenta e dois teiigiosos -  entre bispos, 
padres, reverendos, freis, representando as igre­
jas Católica, Metodista, Presbiteriana, Epísco- 
pa), Luterana e Batista, além de outras, resol- 
veram tançar manifesto, fundamentados no 
Evangeiho de Jesus Cristo, pedindo que o Con­
gresso Nacional transforme o projeto de gover­
no de anistia restrita em ampla, totai e irrestri­
ta. Afirmam os religiosos, ao reclamar a anistia 
irrestrita, que "assumimos, de acordo com o 
imperativo cristão, toda dor e sofrimento da­
queles que lutam pela liberdade, sem nos consi­
derarmos inflexfveis julgadores de suas ações''

O MANIFESTO RELIGIOSO

2?) reconhecemos que a luta pela anistia 
ampla, geral e irrestrita é parte de uma luta 
maior pelo pleno estabelecimento da democra­
cia em nosso pafs, inclusive a extinção de todos 
os instrumentos e órgãos que têm sido usados 
para reprimir violentamente os legítimos recla­
mos da sociedade brasileira, especialmente dos 
setores populares, excluídos sistematicamente 
do processo de decisão e desenvolvimento na­
cional;

39) compreendemos a dor e os esforços 
que estão sendo feitos por aqueles que não 
foram atingidos pelo projeto de anistia enviado 
pelo Executivo ao Congresso, assim como pelos 
seus familiares e amplos setores da sociedade;

49) esperamos que o Congresso Nacional, 
ouvindo o inconteste clamor da nação brasilei­
ra e usando do seu pleno direito, transforme o 
projeto da anistia num ato amplo e condizente 
com as aspirações de toda a sociedade;

É o seguinte o manifesto ontem divulga­
do sob o titulo "Os cristãos e a luta pela 
anistia":

"No atual momento da realidade brasileira, 
onde se declara que há uma busca de caminhos 
para a construção de uma sociedade democráti­
ca e justa, onde a problemática da anistia apare­
ce como um dos elementos fundamentais, nós, 
cristãos de diversas Igrejas, fundamentados no 
Evangelho de Jesus Cristo, comprometidos com 
sua opção pelos pobres e oprimidos, juntamos 
nossas vozes aos diversos segmentos da socieda­
de brasileira, afirmando que:

19) lutamos e apoiamos uma anistia que 
seja ampla, geral e irrestrita, dentro de um espi­
rito de grandeza e de profundo alcance político, 
reintegrando plenamente todos sem discrimina­
ção à sociedade brasileira;

5 9) assumimos, de acordo com o imperati­
vo cristão, toda a dor e sofrimento daqueles que 
lutam pela sua liberdade, sem nos considerar­
mos inflexíveis julgadores de suas ações, e nesse 
espírito renovamos nossa esperança de que esses 
sentimentos possam tornar-se brevemente uma 
realidade."

Rio de Janeiro, 14 de agosto de 1979.
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